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1. Introdução e Apresentação 

O presente documento constitui o Produto 1 - Bases Metodológicas para a 

Elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e Gestão 

de Recursos Hídricos (UPGRH) do Estado de Goiás Afluentes ao Rio Paranaíba, que 

objetiva apresentar a metodologia de trabalho para fins de atendimento ao descrito 

no Termo de Referência, que é elaborar ou atualizar:  

• os planos de recursos hídricos de cada UPGRH,  

• a proposta de enquadramento,  

• as diretrizes para a outorga,  

• as diretrizes para a cobrança,  

• o resumo do plano para cada município da bacia. 

Os trabalhos inerentes à elaboração do referido plano contratado pelo Estado de 

Goiás, por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 

Cidades, Infraestrutura e Assuntos Metropolitanos (SECIMA), ficaram à cargo da 

Fundação de Apoio à Pesquisa da Universidade Federal de Goiás (FUNAPE/UFG), 

que teve a sua contratação feita por meio do Contrato Nº25/2018/2018. 

Este documento contém a concepção das metodologias, previstas no termo de 

referência, a serem empregadas nas etapas de elaboração do plano, “detalhando suas 

diversas etapas, apresentando as bases metodológicas e de dados para o processo de 

atualização e adequação das informações, pesquisa de dados secundários e análise de 

consistência, as etapas de mobilização, envolvimento dos Comitês e da sociedade, 

cronogramas, entre outras informações relativas ao processo de desenvolvimento dos 

trabalhos.” 

1.1. Área de abrangência 

A área de abrangência definida pelo Termo de Referência são as UPGRH Afluentes 

Goianos do Baixo Paranaíba; UPGRH Rio dos Bois; UPGRH Rio Meia Ponte; e UPGRH 

Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do rio São Marcos, conforme Figura 1, cuja 

lista de municípios são apresentadas nas Tabela A1, Tabela A2, Tabela A3 e Tabela 

A4, disponíveis no anexo, por UPGRH e suas regiões são delimitadas, 

esquematicamente, na Figura 1 a seguir. 
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Figura 1 - Mapa de delimitação das UPGRH de Goiás. Fonte: PERHS.2015. 

 

1.1.1. Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba 

A UPGRH dos Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba, possui uma área de drenagem 

de 43.310 km2, correspondendo a aproximadamente 12% do território do Estado de 

Goiás, com 17 municípios inseridos total ou parcialmente na UPGRH e mais de 271 
mil habitantes.  

Os principais mananciais da bacia são os rios: Claro, Verde ou Verdinho; Correntes 

e Aporé ou do Peixe. Todos inseridos na região denominada Sudoeste goiano. Nas 

bacias são exercidos diversos usos da água e do solo, com destaque para a 

agropecuária, irrigação, importantes polos agroindustriais e geração de energia 

hidrelétrica. A região é conhecida também por seu potencial turístico ligado às 

águas, com ocorrências de águas termais, cachoeiras e pesca esportiva, tendo 

importantes mananciais que servem de rotas migratórias e para reprodução de 
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espécies. Outro fator relevante é a condição ambiental da bacia, com baixo índice de 

cobertura vegetal. Destacam-se na região a questão das águas subterrâneas, com 

afloramento de aquíferos e zonas de recarga, que em função dos usos do solo estão 

sujeitas à contaminação e diversas formas de degradação. 

1.1.2. Rio dos Bois 

A UPGRH do Rio dos Bois está localizada na porção meridional do Estado de Goiás, 

com uma área de 35.840 km², equivalente a aproximadamente 9% da área do 

Estado, com 43 municípios inseridos total ou parcialmente na UPGRH com 

população estimada de 651.391 habitantes. Destacam-se entre os principais rios o 

Turvo, o Verde ou Verdão e o dos Bois, sendo os rios Verde ou Verdão e Turvo 

afluentes da margem direita do Rio dos Bois.  

A região tem forte predomínio da atividade agrícola, uma vez que grande parte das 

usinas sucroalcooleiras em operação na bacia do Rio Paranaíba se encontram na 

UPGRH Rio dos Bois, sendo a expansão do cultivo da cana-de-açúcar para produção 

de álcool um importante fator de pressão regional, juntamente a agricultura 

irrigada, com uso de pivôs centrais de irrigação. 

A pecuária e a agroindústria também são atividades econômicas expressivas, com 

municípios possuindo os maiores rebanhos tanto de bovinos como de aves e suínos 
e as maiores agroindústrias do Estado. 

1.1.3. Rio Meia Ponte 

A UPGRH Meia Ponte está localizada na porção meridional do Estado de Goiás, com 

uma área de 14.521,8 km², equivalente a 4% da área do Estado, com 29 municípios 

inseridos total ou parcialmente na UPGRH e população estimada de 2.202.154 

habitantes. 

É composta pela bacia hidrográfica do rio Meia Ponte e importantes sub-bacias 

afluentes como as dos ribeirões João Leite, Santa Maria e da Campanha e dos rios 

Dourados e Caldas. 

Atualmente, as águas do rio Meia Ponte recebem grande aporte de cargas poluidoras 

dos municípios da região metropolitana de Goiânia, que despejam grande parte do 

esgoto coletado sem tratamento adequado. Além do esgoto doméstico, outros 

efluentes são lançados no rio Meia Ponte, em especial de indústrias de laticínios, 

frigoríferos, fábricas de bebidas e curtumes. O manejo inadequado do solo e a 

utilização intensiva de adubos e defensivos potencializam a degradação ambiental 

na bacia, aceleram processos erosivos e deterioram a qualidade das águas. Aos 

problemas de qualidade da água somam-se às demandas quantitativas para 

atendimento aos diversos usos, como irrigação, indústria, abastecimento humano e 

geração de energia. 
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1.1.4. Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do Rio São Marcos 

A UPGRH Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São Marcos possui área de 

47.239 km², equivalente a cerca de 14,6% da área total do Estado de Goiás, com 45 

municípios inseridos total ou parcialmente na UPGRH e população estimada de 

1.759.881 habitantes. 

As principais bacias da UPGRH são as dos Rios Corumbá, Piracanjuba, do Peixe, São 
Bartolomeu, Veríssimo e São Marcos. 

Destacam-se como principais usos da água a irrigação de lavouras por pivôs centrais 

(maior área irrigada por este sistema na América Latina), a geração de energia, 

agroindústria e abastecimento público. 

Vale destacar que nesta UPGRH está instalado o maior conflito pelo uso de recursos 

hídricos no Estado de Goiás e um dos maiores do Brasil, com a disputa entre os 

irrigantes, principalmente dos municípios de Cristalina-GO e Unaí-MG, e a usina 

hidrelétrica de Batalha localizada no Rio São Marcos. 

1.2. Marco Normativo  

Para subsidiar a análise das condições socioeconômica e caracterização das UPGRH 

será considerado o marco legal e conceitual referente aos recursos hídricos. Esta 

referência será retomada como aspecto relevante na posterior proposição do Plano 

de ações comunitárias. Nesse sentido, será abordado o marco normativo em âmbito 

federal, estadual e regional. Em relação ao marco conceitual serão considerados os 

documentos internacionais produzidos no âmbito dos organismos das Nações 
Unidas com referência às mudanças climáticas globais. 

No âmbito normativo serão tomadas como referências as legislações em âmbito 

federal e estadual, respectivamente descritas nos  Erro! Fonte de referência não 

encontrada. e Quadro 2. 

 

 

 

 

 

 



 

  BASES METODOLÓGICAS   5 
  

 

Quadro 1 - Marco normativo em âmbito Federal 
Âmbito  Normativa Aplicabilidade 

F
E

D
E

R
A

L
 

Lei nº 6938 de 31 de agosto de 1981  
Dispõe sobre a Política Nacional de Meio 
Ambiente 

Lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990 

Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços 
correspondentes 

Lei nº 9433 de 8 de janeiro de 1997  
Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos 

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007  
Define a Política Nacional de Saneamento 
Básico 

Decreto nº 7217 de 21 de junho de 2010  
Regulamenta a Lei 11445/07 e estabelece as 
diretrizes nacionais para o saneamento 

Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 
Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e 
dá outras Providências. 

Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 

Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 
urbana, sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma agrária 
e sobre a regularização fundiária no âmbito da 
Amazônia Legal;  

Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade 

Regulamenta os artigos. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

Lei nº 13. 089 de 12 de janeiro de 2015  que Institui o Estatuto da Metrópole 
Lei 4504/64 | Lei nº 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 - Estatuto da Terra 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras 
providências. 

Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 

Dispõe sobre a regulamentação dos 
dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da 
Constituição Federal. 

Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006  
Estabelece as diretrizes para a formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais 

Decreto nº 6040 de 07 de fevereiro de 
2007  

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais 

Política Nacional sobre Mudança do 
Clima (PNMC - Lei no 12.187/09) e seu 
decreto regulamentador (Decreto no 
7.390/10) 

Mitigação e adaptação e com as decisões sobre 
adaptação assumidas pelo Brasil no âmbito da 
Conferência das Partes sobre Mudança do 
Clima. 

Portaria Nº 150 - Plano Nacional de 
Adaptação à Mudança do Clima (PNA). 

Um instrumento elaborado pelo governo 
federal em colaboração com a sociedade civil, 
setor privado e governos estaduais que tem 
como objetivo promover a redução da 
vulnerabilidade nacional à mudança do clima e 
realizar uma gestão do risco associada a esse 
fenômeno. 
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Quadro 2 - Marco normativo em âmbito Estadual e Municipal (em Goiás) 
Âmbito  Normativa Aplicabilidade 

E
S

T
A

D
U

A
L

 

Lei Estadual nº 13.123, de 16 de julho de 
1.997  

Estabelece a Política Estadual de 
Recursos Hídricos 

Planos diretores de cada município 
(quando houver e for pertinente) 

Estabelece as diretrizes no âmbito de 
cada município 

Planos e Estudos desenvolvidos no 
âmbito dos Comitês de Bacias 
Hidrográficas 
 

Bacia do Rio Meia Ponte; Bacia do Rio 
Vermelho; Bacia do Corumbá, Veríssimo 
e São Marcos; Bacia do Paranaíba; Bacia 
do São Francisco; Bacia do Baixo 
Paranaíba; Bacia do Rio dos Bois 

Plano Estadual de Resíduos Sólidos de 
Goiás 

As diretrizes e estratégias do PERS/GO 
traduziram os objetivos e a hierarquia a 
ser observada para a gestão de resíduos 
sólidos estabelecida na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, ou seja, 
primeiramente priorizar a não geração; 
em seguida, a redução, reutilização, 
reciclagem; e, só depois de esgotadas 
essas possibilidades, o tratamento dos 
resíduos antes de sua disposição final. 

Plano de Desenvolvimento Integrado da 
Região Metropolitana de Goiânia  
(http://pdi-
rmg.secima.go.gov.br/?page_id=33) 

É o instrumento que estabelece as 
diretrizes para o desenvolvimento 
urbano da região metropolitana, 
baseado em um processo permanente e 
compartilhado de planejamento, 
visando priorizar a melhoria da 
qualidade de vida e o bem-estar da 
população da região, com vistas a 
restabelecer o equilíbrio sócio 
urbanístico e ambiental do território 
metropolitano. 

Plano Estadual de Habitação de 
Interesse Social de Goiás - PEHIS/GO  

Conjunto geral de programas propostos 
no PEHIS/GO, relacionados à provisão 
de moradia digna, incorpora ações já em 
curso implementadas pelo Estado de 
Goiás e apresenta novas linhas de ação, 
de modo a melhor apoiar a atuação 
governamental no enfrentamento das 
diferentes demandas e necessidades 
habitacionais verificadas. 

Lei nº 16.586, de 16 de junho de 2009. 

Dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Estadual de Educação 
Ambiental e dá outras providências 

Decreto nº 6.375, de 16 de fevereiro de 
2006. 

Dispõe sobre a instituição da Comissão 
Interinstitucional de Educação 
Ambiental do Estado de Goiás e dá 
outras providências. 
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1.3. Diretrizes de Elaboração 

O plano será elaborado para o período de 2020 a 2040 considerando no nível de 

planejamento a longo prazo, o horizonte de 20 anos. As metas e ações de médio 

prazo são referentes a até 10 anos e as de curto prazo de 5 anos. A base dos planos 

será de dados secundários, tendo como objetivo atualizar as informações levantadas 
nos planos anteriores, preenchendo lacunas de conhecimento quando for o caso. 

O nível de detalhamento do plano será de bacias de 4a ordem seguindo a 

metodologia de Horton-Strahler, considerando como base cartas na Escala 
1.100.000. 

A base de decisão e de aprovação do plano será o plenário dos comitês das 
respectivas bacias, tendo o apoio e consulta a: 

• Grupo Técnico de Coordenação (GTC) composto por técnicos da Secima e que 

será responsável por acompanhar, orientar e coordenar as atividades da 

FUNAPE/UFG, visando a elaboração dos produtos e a execução do contrato. 

• Grupo Técnico de Análise (GTA) também composto por técnicos da Secima e 

que será responsável apoiar a análise e a elaboração dos planos das UPGRH, 

visando a sua aprovação pelos Comitês. 

• Grupo Técnico dos Comitês GT PLANO, composto por representantes dos 4 

comitês de bacia envolvidos e responsáveis por apoiar o processo de 

mobilização, articulação, elaboração e avaliação dos produtos. 

A discussão e aprovação das diferentes etapas do plano será feita em reuniões com 

os Grupos e posteriormente pelos plenários dos comitês, conforme o plano de 
divulgação e mobilização proposto. 

2. Plano de Divulgação e Mobilização Social 

O objeto deste item refere-se à confecção do Plano de mobilização e Participação 

Social inerente ao processo de elaboração dos “Planos de Recursos Hídricos das 

Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás 

afluentes ao Rio Paranaíba”, de modo que tais planos servirão como instrumento 

de gestão integrada dos recursos hídricos nas bacias, de caráter estruturante e 

estratégico, apresentando diretrizes para o uso, conservação e gestão dos recursos 

hídricos em cada uma das bacias.  

Como o processo de gestão participativa dos recursos hídricos deve-se desenvolver 

a partir da organização e condução das atividades de mobilização e participação 

social, tendo como base os Comitês de Bacia Hidrográfica, o presente documento 

levará em conta as diretrizes previstas no termo de referência para a elaboração 

dos Planos de Bacia para as quatro Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos, definidas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na Resolução nº 26 
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de 05 de Dezembro de 2012, afluentes à Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, a 

saber:  

• Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba;  

• Rio dos Bois;  

• Meia Ponte;  

• Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do rio São Marcos.  

O processo de mobilização e participação social será estratégico no sentido de 

buscar o aprimoramento, legitimação e divulgação dos Planos de Recursos Hídricos 

das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás 

afluentes ao Rio Paranaíba, favorecendo seu desenvolvimento, implementação e 

gestão participativa. 

2.1. Metodologia Empregada 

A seguir, são apresentados os procedimentos, estratégias, mecanismos que 

compõem a metodologia que serão aplicados ao longo de todo o período de 

elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e 

Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás afluentes ao Rio Paranaíba 

visando garantir a efetiva participação social.  

De acordo com a Política de Recursos Hídricos o envolvimento da sociedade na 

elaboração dos Planos de Recursos Hídricos é fundamental e tem diversos objetivos, 

entre eles podem ser destacados aqueles adotados para o plano de mobilização 

social: 

- Divulgar a elaboração do plano; 

- Envolver a população na discussão das potencialidades e dos problemas hídricos e 

suas implicações; 

- Sensibilizar a sociedade para a responsabilidade coletiva no uso, preservação e 
conservação dos solos e recursos hídricos; 

- Estimular os segmentos sociais a participarem do processo de gestão desses 

recursos e articular as diversas políticas públicas. 

O processo de gestão dos recursos hídricos necessita da mobilização social efetiva 

para se concretizar. Portanto, é preciso propor conteúdos e espaços interativos que 

chamem a atenção do cidadão de forma que ele se sinta motivado a participar do 

debate, especialmente aquela parcela da população que depende das águas para 

subsistência. O processo de mobilização social busca instaurar um espaço 

democrático de discussões e de tomada de decisões de modo que a política se 

transforme em uma instância descentralizada e de cunho participativo. No que se 

refere à gestão dos recursos hídricos brasileira, pode ser destacado, aqui, que em 
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1997, com a instituição da Lei 9.433, denominada por “Lei das Águas”, a participação 

efetiva da sociedade ganhou seu espaço devido na política nacional. Logo, a 

metodologia de participação social aqui proposta para as unidades goianas da bacia 

do Rio Paranaíba se pauta nos pressupostos estabelecidos nesta lei. 

A mobilização aqui proposta pretende alcançar um número significativo de atores 

sociais e, ao mesmo tempo, variado. Para tanto, é preciso que o trabalho de 

mobilização se dê de modo contínuo e sistemático e se paute no princípio da 

comunicação “de baixo para cima”, de modo descentralizado, como um convite 
explícito para que a comunidade se envolva ativamente no processo. 

A metodologia do trabalho tem, portanto, como baliza o valor participativo e plural, 

de modo que o documento tenta trazer à tona a discussão acerca da universalização 

dos serviços, colocando o interesse público, a inclusão social e a sustentabilidade 

como centro de sua atenção. 

A escolha da metodologia do processo participativo permite identificar os principais 

aspectos que colaboram para a promoção de reuniões com caráter participativo de 

modo que ao pontuar a metodologia adotada destaca-se que ela cumpre diferentes 

funções, tais como: mobilização social, diagnóstico, planejamento, negociações e 
proposta de soluções.  

Nesse sentido, a metodologia está ancorada em três áreas estratégicas: 

Publicidade Institucional, Relações Públicas e Jornalismo. Cada uma dessas áreas se 

desdobra em um conjunto de instrumentos e mecanismos específicos que exigem 

seus próprios procedimentos. Estes, por sua vez, têm por finalidade detectar os 

públicos de interesse, mapeá-los, estabelecer formas de aproximação e contato, do 

mesmo modo que convencê-los a participarem de forma efetiva na proposta 

prevista no Plano de Recursos Hídricos. Vejamos esquematicamente como se efetiva 
o desdobramento das três áreas estratégicas (Quadro 3): 

Quadro 3 - Áreas estratégicas da metodologia do processo participativo 

ÁREA 1: Publicidade 
Institucional 

1.1 Identidade visual 

1.2 Materiais de comunicaça o 

ÁREA 2: Relações Públicas 

2.1 Mí dias institucionais: Sites e redes sociais 

2.2 Eventos 

2.2.1 Calenda rio de Eventos 

2.2.2 Identificaça o dos Pu blicos 

2.2.3 Metodologia do processo participativo 

ÁREA 3: Jornalismo 3.1 Assessoria de imprensa 
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3.2 Inserça o em mí dias pagas (ra dio, TV e 
jornal) 

 

A partir disso, são apresentados os principais procedimentos operacionais que 

serão necessários para a efetiva busca da mobilização e participação social no 

processo de elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás afluentes ao Rio 

Paranaíba. 

2.2. Procedimentos Operacionais 

A seguir são elencados os diferentes procedimentos relativos às 3 áreas estratégicas, 
sendo: 

2.2.1. ÁREA 1: Publicidade Institucional 

Com o objetivo principal de divulgar a elaboração do plano, a área da Publicidade 

Institucional é dividida em dois grandes procedimentos: identidade visual e 
materiais gráficos. 

2.2.1.1. Criação da Identidade Visual do Plano de Recursos 

Hídricos. 

Mecanismos: Criar a logomarca e seu respectivo manual de marca com as devidas 
possibilidades de aplicações.  

2.2.1.2. Construção dos materiais gráficos de comunicação 

Mecanismos: Ampliar a circulação e veiculação dos materiais impressos, digitais e 

orais produzidos. 

- Materiais Impressos: 

• Materiais de papelaria (Papel Timbrado, Placas de ‘Reservado’, Lista de 

presença, Fichas de avaliação, Ofícios/Memorandos, atas das reuniões, etc.); 

• Cartões de visitas; 

• Convites Impressos para autoridades; 

• Press-Kits para a imprensa; 

• Folder/Boletim explicativo; 

• Cartaz; 

• Banner; 

• Faixa e 
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• Outdoor. 

- Materiais Digitais: 

• Publicações (posts) para redes sociais; 

• Convites digitais (enviados por e-mail) e publicados em canais digitais de 

comunicação; 

• E-mail marketing (mala-direta); 

• Produção de vídeos explicativos. 

- Orais: 

• Visitas direcionadas e 

• Contato telefônico. 

2.2.2. ÁREA  2: Relações Públicas 

Com o objetivo de envolver a população na discussão das potencialidades e dos 

problemas hídricos e suas implicações, assim como democratizar o processo de 

elaboração do Plano de Recursos Hídricos, a área de Relações Públicas foi 

subdividida em duas frentes de atuação: a criação de mídias próprias 

(institucionais) e a organização de eventos que, por sua vez, são compostos por três 

procedimentos: calendário de eventos, identificação dos públicos de interesse e 

metodologia do processo participativo.  

2.2.2.1. Criação das mídias institucionais 

Com o objetivo geral de sensibilizar a sociedade para a responsabilidade coletiva no 

uso, preservação e conservação dos recursos hídricos deve-se desenvolver a criação 

das mídias institucionais, pois elas carregam um alto potencial de democratização 

da informação e de abertura para a participação pública. A criação de mídias 

institucionais servirá, sobretudo, como mecanismos permanentes de repasse de 

informações sobre os trabalhos propostos e em desenvolvimento, especialmente 

por meio da disponibilização dos diversos documentos para consulta pública, 

respeitando o prazo de 30 dias de antecedência das reuniões públicas. Abaixo, as 

principais mídias institucionais que deverão ser criadas e alimentadas ao longo de 

todo o período de desenvolvimento dos Planos de Recursos Hídricos das Unidades 

de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás afluentes ao Rio 
Paranaíba: 

a) Site institucional; 

b) Facebook; 

c) Instagram; 

d) Twitter; 

e) Conta de E-mail; 



 

  BASES METODOLÓGICAS   12 
  

f) Youtube e 

g) Ouvidoria digital (Associada ao site). 

A criação e manutenção do site institucional deve facilitar o acesso do grande público 

às informações dos Planos de Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e 

Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás afluentes ao Rio Paranaíba. Por sua 

reconhecida importância em termos de credibilidade e legitimidade institucional, 

aponta-se como imprescindível que o site contenha, os seguintes menus: Home 

(Apresentação do que é o Plano de Recursos Hídricos); Leis; Equipe técnica; Agenda 

de eventos; Notícias; Cobertura Midiática (Clipping); Documentos para Downloads 

(Produtos); Contato, Consulta Pública e Ouvidoria. Este último menu é de suma 

importância e caracteriza-se, de acordo com o Decreto nº. 8.243, de 23 de maio de 

2014, como um “mecanismo participativo, a se realizar em prazo definido, de caráter 

consultivo, aberto a qualquer interessado, que visa a receber contribuições por 

escrito da sociedade civil sobre determinado assunto, na forma definida no seu ato 
de convocação”.  

O sistema de ouvidoria deve ser disponibilizado para o cidadão de modo que opere 

como um canal direto de diálogo entre ele e o Estado. A ouvidoria consentirá a 

participação social efetiva de modo direto e individualizado. O objetivo principal é 

encorajar o cidadão a buscar informações e dar sua contribuição para melhoria dos 

serviços públicos. Aponta-se, sobretudo, a importância das questões referentes à 

acessibilidade para portadores de deficiências visuais que devem estar presentes na 

concepção das mídias institucionais, especialmente no site. 

Quanto à gestão das redes sociais, tais como Facebook, Instagram, Twitter e Youtube 

é relevante que cada uma dessas redes tenha um planejamento específico de 

conteúdo e de públicos de interesse que devem ser atingidos. Sugere-se que seja 

criada uma política de comunicação que estabeleça algumas respostas-padrões, 

assim como um tempo limite para se dar a resposta e o critério que deve ser adotado 
para os casos em que determinados comentários possam ser apagados.  

A criação da conta de e-mail garantirá um canal oficial de comunicação entre a 

equipe técnica de gestão dos planos e os públicos, de modo interativo e contínuo. 

2.2.2.2. Organização de Eventos 

De acordo com o TR, cada produto elaborado pela equipe técnica deve ser 

apresentado pela contratada “ao Plenário dos Comitês para análise, avaliação e 

considerações, em Reuniões Públicas que terão como base as reuniões dos 

respectivos Comitês de Bacia, convocadas especificamente para este fim, em 

reuniões abertas à sociedade. O intuito é o de apresentar cada produto do Plano de 

Recursos Hídricos para os representantes dos Comitês que procederão com a 

análise”. 
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Os produtos 2, 3, 4, 5 e 6, elaborados, serão apresentados às Plenárias dos 

respectivos Comitês, para análise e considerações visando a sua aprovação, em 

Reuniões Públicas, a serem realizadas nas bacias, nos locais definidos pelos 

Comitês. 

Também em consonância com o TR, estão previstas reuniões para consulta 

pública que deverão ser realizadas nas cidades definidas pelos Comitês. Desse 

modo, teremos um total de doze (12) reuniões de consulta pública, sendo três (3) 

reuniões em cada uma das quatro (4) bacias.  

2.2.2.3. Calendário de eventos 

Os eventos do plano serão classificados em Reuniões Públicas, realizadas 

conjuntamente com todos os grupos técnicos, da Secima e dos comitês de todas as 

bacias. Estas reuniões serão realizadas na maioria das vezes em Goiânia, podendo 

excepcionalmente ocorrer fora da capital. Nela será apresentada a versão preliminar 

dos documentos onde serão discutidos aspectos relativos à metodologia e 

resultados, com a apresentação de sugestões por parte dos Grupo de Trabalho.  

As consultas públicas serão realizadas junto ao plenário do comitê de bacias que fará 

a aprovação dos respectivos documentos. Serão realizadas 4 reuniões para cada 

comitê que ocorrerão ao final dos Produtos 2, 3, 4 e 6. 

Os eventos propostos no plano estão descritos no Quadro 4 abaixo: 

Quadro 4 - Calendário de Eventos 
Evento Descrição (Produto) 

 
Público 

Reunião Pública Produto 1: Plano de Trabalho; GTA, GTC, GT 
PLANO 

Reunião Pública Produto 2: Diagnóstico dos Recursos Hídricos das 
UPGRH; 

GTA, GTC, GT 
PLANO 

Reunião Pública Produto 3: Prognóstico dos Recursos Hídricos das 
UPGRH; 

GTA, GTC, GT 
PLANO 

Reunião Pública Produto 4: Diretrizes, Programas e Metas; GTA, GTC, GT 
PLANO 

Reunião Pública Produto 5: Documento consolidado do Plano de 
Recursos Hídricos das UPGRH; 

GTA, GTC, GT 
PLANO 

Reunião Pública Produto 6: Plano de Ações Prioritárias dos Comitês. GTA, GTC, GT 
PLANO 

Reunião Pública Produto 7: Plano Consolidado. GTA, GTC, GT 
PLANO 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 2 - Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 3 - Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba;  Comitê de Bacia 



 

  BASES METODOLÓGICAS   14 
  

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 4 - Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 5 - Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 6 - Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 7 - Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 2 - Rio dos Bois;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 3 - Rio dos Bois;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 4 - Rio dos Bois;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 5 - Rio dos Bois;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 6 - Rio dos Bois;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 7 - Rio dos Bois;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 2 - Rio Meia Ponte;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 3 - Rio Meia Ponte;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 4 - Rio Meia Ponte;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 5 - Rio Meia Ponte;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 6 - Rio Meia Ponte;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 7 - Rio Meia Ponte;  Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 2 - Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana 
do rio São Marcos.  

Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 3 - Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana 
do rio São Marcos.  

Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 4 - Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana 
do rio São Marcos.  

Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 5 - Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana 
do rio São Marcos.  

Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 6 - Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana 
do rio São Marcos.  

Comitê de Bacia 

Reunião para 
Consulta Pública 

Produto 7 - Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana 
do rio São Marcos.  

Comitê de Bacia 
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É apresentada, abaixo, a proposta geral que deve ser adotada para realização das 

reuniões públicas e reuniões de consultas públicas: 

• Criar o Mailling List contendo os principais públicos a serem contatados; 

• Contatar os públicos de interesse (da área urbana, incluindo-se a periferia e 

as regiões mais afastadas do centro, quanto da área rural); 

• Expedir os convites impressos e digitais; 

• Divulgar os eventos com materiais de comunicação específicos; 

• Divulgar os eventos nas mídias institucionais; 

• Organizar a possibilidade de ter coffee break (busca de parceiros); 

• Fazer assessoria de imprensa específica para cada reunião; 

• Reservar o local (que contenha condições técnicas: som, luz, datashow, 

microfones, tela de projeção, ar condicionado, sistema de gravação e 

transmissão ao vivo, acesso à internet) com capacidade para 200 pessoas 

(aproximadamente); 

• Operacionalizar o Cerimonial (Mestre de Cerimônias) e Protocolo; 

• Colocar banner e faixa de sinalização na entrada do evento; 

• Fixar placas de sinalização acerca do auditório, banheiros, saída e coffee 

break sempre que preciso; 

• Testar todos os equipamentos; 

• Recepcionar os participantes; 

• Disponibilizar a lista de presença para que os participantes assinem 

imediatamente após sua chegada; 

• Distribuir materiais informativos para os participantes, assim como papel e 

caneta; 

• Coordenar a coletiva de imprensa; 

• Organizar o Coffee Break que deve ser oferecido no início ou ao final do 

evento; 

• Realizar a cobertura fotográfica; 

• Coordenar a redação da ata. Sugere-se que as reuniões sejam gravadas em 

áudio; 

• Aplicar pesquisa de opinião com os participantes; 

• Produzir conteúdo para divulgação nos canais digitais de comunicação; 

• Dar garantias, por meio das estratégias de divulgação, especialmente por 

meio dos ambientes virtuais de comunicação, que haja uma diversidade de 

representantes da sociedade civil; 

• Entregar ao final dos eventos os seguintes produtos: um relatório geral 

contendo descrição das atividades e discussões, as listas de presenças, um CD 

com os registros fotográficos e os áudios das reuniões, as atas resultantes de 

cada reunião e o clipping; 

• No caso das reuniões, três estratégias são centrais para que se efetive a 

manifestação dos atores sociais: 
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• A abertura do microfone para que cada um manifeste oralmente sua opinião; 

• O preenchimento de um questionário que abordará a relação dos principais 

temas debatidos e o seu grau de relevância; 

• Link no portal com formulário que permita ao cidadão dar sua contribuição 

sobre o plano. 

2.2.2.4. Identificação dos Públicos 

De acordo com o TR, a base do processo de mobilização e participação social para 

análise e aprovação dos produtos serão os respectivos Comitês de Bacias 

Hidrográficas de cada uma das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos (UPGRH). Tais comitês devem participar ativamente de todo o processo, 

juntamente com o envolvimento de outros atores e representantes do poder público 

Municipal, Estadual e Federal, das instituições públicas e privadas, dos usuários dos 

recursos hídricos, sindicatos, organizações técnicas e de ensino e pesquisa, usuários 

e suas representações, comunidades tradicionais e sociedade civil em geral. 

Para que de fato haja uma gestão participativa, democrática e efetiva é imperativo 

que os múltiplos atores sociais, sobretudo os usuários das águas e representantes 

do poder público, sejam envolvidos durante toda a elaboração dos produtos do 

Plano. É por meio da participação social que é possível obter informações 

fundamentais e que poderão ser incorporadas ao Plano. 

A identificação dos públicos de interesse será realizada a partir da confecção do 

mailing list, de modo que tais públicos sejam categorizados e descritos a partir dos 

seguintes dados: nome, cargo, instituição, e-mail, telefone fixo, telefone celular, rede 

social. Após o levantamento desses dados, procede-se com o contato com cada um 

deles, primeiramente para atualização dos dados cadastrais e, em seguida, com o 

envio de informações pertinentes acerca do desenvolvimento dos Planos de 

Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos do Estado de Goiás afluentes ao Rio Paranaíba. A partir do interesse e 

da característica de cada público é que se identificarão os principais materiais de 

comunicação a serem disponibilizados e as formas de contato a serem privilegiadas. 

2.2.2.5. Metodologia do processo participativo 

a) Proposta de realização das Reuniões Públicas: 

Metodologia do evento: 

- Cronograma executivo do evento: Tempo máximo de duração de 3,5 horas, 

sendo: 10 minutos para credenciamento, 10 minutos de abertura, 60 minutos para 
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exposição pela equipe técnica, 60 minutos para dinâmica, 60 minutos para diálogo 

e 10 minutos para o encerramento. 

- Apresentação a ser realizada pela equipe técnica: tem como finalidade 

apresentar o resultado dos produtos com fins de aprovação pelo Comitê. Já a 

dinâmica a ser realizada tem por fim detectar dados imprescindíveis que devem ser 

incluídos nos produtos pela equipe técnica; 

- Operacionalização da dinâmica de grupo: Há diversas ferramentas previstas na 

literatura que colaboram para a melhor compreensão do problema e promoção de 

um diálogo entre os atores sociais envolvidos no processo, entre elas podemos citar 

o diagnóstico rápido participativo (DRP), Faria e Ferreira Neto (2006, p. 12-13) que 

pode incluir diversos instrumentos de participação social, tais como, o mapa falado, 

calendário sazonal, diagrama de fluxo e diagrama Venn, por exemplo. 

Porém aqui, a ferramenta a ser adotada com o intuito de se construir um diagnóstico 

mais preciso e um planejamento endossado com sugestões de diversos atores 

sociais, é a chamada “Oficina do Futuro”.  

Sua natureza relativamente formal, ou seja, semi-estruturada possibilita a 

visualização das partes no todo e do todo decomposto em partes. Desta 

'decomposição', emergem as relações e as interações que, se problematizadas e 

'admiradas', tornam-se passíveis de transformação através da construção do sonho, 

do projeto, do 'inédito viável' coletivo, muitas vezes, registrado em um plano de ação 

devidamente pactuado (FARIA; FERREIRA NETO, 2006, p. 75). 

Com a oficina do futuro, os atores envolvidos no processo têm a possibilidade de 

organizar suas ideias de modo a ordenar suas reclamações, suas expectativas assim 

como suas propostas de possíveis soluções para os problemas levantados.  De 

acordo com Faria e Ferreira Neto (2006) essa ferramenta de participação social aqui 

será dividida em quatro grandes momentos, conforme sugere o documento Gestão 

de Recursos Hídricos:  Metodologia de Participação Social: “Muro das 

lamentações”, “A árvore dos sonhos”, “Caminho adiante” e o “Pacto das águas”. 

Os grupos de trabalho poderão ser divididos de acordo com os segmentos sociais a 

seguir: poder público, usuários de água e sociedade civil (destaca-se aqui que esta 

subdivisão está prevista no Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de 

Goiás). 

- Primeiro passo: Muro das Lamentações 

Nesse primeiro momento, os participantes da reunião serão divididos em grupos e 

a eles serão distribuídos papéis da cor laranja, canetas e fita adesiva. Eles terão 10 

minutos para dialogarem entre si e apontarem os principais problemas relacionados 

ao tema dos recursos hídricos apresentado pela equipe técnica que acreditam que 
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impactam negativamente na qualidade de vida da população. Eles precisam elencar 

os 5 principais problemas em ordem crescente de prioridade. Ao final do tempo, os 

participantes devem fixar em uma parede (destinada para esse fim) os papéis de 

modo que todos passam ver as sugestões indicadas. Serão destinados 5 minutos 

para que todos os participantes possam ver o que os outros grupos apontaram. 

- Segundo passo: A árvore dos sonhos 

Nessa fase, os grupos de trabalho receberão papéis na cor rosa e neles deverão 

apontar os 5 principais desejos, esperanças, sonhos de melhorias para o futuro, em 

ordem crescente. Os grupos terão 10 minutos para executar essa tarefa e, em 

seguida, esses sonhos devem ser fixados na árvore disponível no auditório. Serão 

destinados 5 minutos para que todos os participantes possam ver o que os outros 

grupos apontaram. 

- Terceiro passo: Caminho adiantes 

Aos grupos serão distribuídos papéis na cor azul para que eles projetem as possíveis 

soluções para os problemas apontados na fase “Muro de lamentações”. Os grupos 

terão 10 minutos para apontar de uma a três possíveis soluções para cada problema 

exposto. Ao final do tempo, os papéis devem ser colados na parede, ao lado dos 

problemas anteriormente colocados. Serão destinados 5 minutos para que todos os 

participantes possam ver o que os outros grupos apontaram. 

- Quarto passo: Pacto das águas 

Nesse momento, serão distribuídos aos grupos papéis na cor amarela e os grupos 

terão 15 minutos para construírem juntos um pacto, ou seja, um compromisso 

coletivo de cuidado e compromisso com a gestão das águas. Esse pacto será 

materializado na forma de uma carta que deve conter os problemas, os sonhos e as 

possibilidades de soluções para o cenário apontado. A carta deve ter a extensão 

máxima de duas páginas, deve ser redigida por um dos integrantes do grupo, datada 

e assinada por todos. As cartas produzidas serão fixadas na parede (destinada para 

esse fim) e servirão de conteúdo para alimentar as mídias institucionais.  

Nota-se que as Oficinas do Futuro são capazes de oferecer ampla possibilidade de 

diálogo, participação social e envolvimento da comunidade junto ao poder público, 

interferindo efetivamente no rumo da vida em comunidade e, especialmente, na 

gestão participativa dos recursos hídricos.  

b) Proposta para realização das Reuniões de Consultas Públicas 

Metodologia do evento: 
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- Cronograma executivo do evento: Tempo máximo de duração de 4 horas, 

sendo: 30 minutos para credenciamento e coffee break, 20 minutos de abertura, 80 

minutos para exposição dos dados, 120 minutos para diálogo e 30 minutos para o 

encerramento, o tempo pode ser estendido dependendo de uma necessidade maior 

de esclarecimentos e diálogo. 

- Abertura da cerimônia pelo presidente do comitê; 

- Assume a palavra o representante político de maior escalão presente na cerimônia; 

- Apresentação a ser realizada pela equipe técnica: Assume a palavra o 

responsável pela equipe técnica para a apresentação (que deve ser realizada em 

forma de slides e de modo sistematizado, objetivo e pontual).  

- Assume a palavra o presidente do comitê para fazer a mediação entre as perguntas 

dos ouvintes, momento em que é dada a abertura do microfone para a 

manifestação pública. Após cada pergunta ou sugestão, o turno passa a ser dado 

ao responsável pela equipe técnica para que proceda com a resposta. Cada pergunta 

ou sugestão terá duração máxima de dois minutos, com direito à réplica de igual 

tempo. As perguntas serão feitas por ordem de solicitação, havendo inscrição de 

interessados por parte do mestre de cerimônias. Esse método dialógico caracteriza-

se por ser democrático, participativo e ativo, dando voz a toda população. 

- Ao final da audiência, é importante recomendar que todos os participantes 

preencham, assinem e entreguem o questionário do evento. Essa técnica será 

empregada como uma estratégia adaptada do método “Zopp” que, de acordo com o 

campo da pedagogia é um método eficiente de coordenar as opiniões, críticas e 

sugestões de um modo participativo. Nesse sentido, sugere-se que os questionários 

sejam entregues aos participantes de modo que cada pessoa possa expressar sua 

opinião sobre os diversos pontos apresentados, deixando por escrito suas sugestões.  

O questionário se pautará no mesmo princípio da “Oficina do Futuro”, de modo que 

a primeira parte do questionário (laranja) dará a possibilidade de os participantes 

levantarem os cinco (5) principais problemas que ele identifica, em ordem de 

prioridade crescente. Na segunda parte do questionário (rosa) ele poderá elencar 

cinco (5) desejos para o futuro, também em ordem crescente. Na terceira parte do 

questionário (azul) deverá trazer propostas e soluções para os problemas elencados 

(entre 1 e 3 propostas para cada problema). Tais questionários oferecerão dados 

fundamentais para a consolidação do documento final. Apesar de não haver 

necessariamente a leitura pública das contribuições, é importante destacar que cada 

uma das contribuições será levada em conta pela equipe técnica, assim como servirá 

como conteúdo a ser postado nas redes sociais, garantindo assim a ampla 

visibilidade de cada uma das contribuições acolhidas.  
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- Após quatro horas do início da reunião, seu encerramento será comunicado pelo 

mestre de cerimônias. Se ainda restar dúvidas, reclamações ou sugestões as mesmas 

podem ser encaminhadas via formulário próprio no site ou por e-mail, tendo 

garantia de respostas em no máximo 30 dias. 

- Disponibilizar para consulta pública o documento por no mínimo 30 dias para 

acolhimento de sugestões. 

Nota-se, pois, que o principal objetivo tanto das reuniões públicas, quanto das 

reuniões de consultas públicas é conseguir o envolvimento do maior número de 

atores sociais possível no processo de construção e consolidação dos Planos de 

Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos do Estado de Goiás afluentes ao Rio Paranaíba. No momento das 

reuniões, além da apresentação realizada pela equipe técnica do andamento do 

trabalho, haverá distribuição de material informativo, assim como será concedida a 

palavra, por meio da abertura pública do microfone, a todos aqueles que tiverem 

dúvidas, sugestões, reclamações, etc. As contribuições dos participantes serão 

registradas em ata para posterior aproveitamento no documento final. Tal 

documento ficará disponível para consulta pública no portal do plano e receberá, em 

um período de 30 dias, contribuições específicas via formulário próprio 

disponibilizado no portal.  

Ao final das doze (12) consultas públicas, entende-se que se chega ao fim do ciclo de 

audição democrático estabelecido pelo processo participativo proposto, de modo 

que o plano ganhe em sua versão final o caráter de ser uma construção coletiva e 

democrática, fruto de diversas vozes. 

2.2.3. ÁREA 3: Jornalismo  

Com o objetivo de envolver ainda mais a população na discussão das potencialidades 

dos problemas hídricos, suas implicações e estimular os segmentos sociais a 

participarem do processo de gestão desses recursos é que a terceira área aponta a 

questão da assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia, assim como a 

importância da inserção de anúncios e chamadas em mídias pagas. 

Acredita-se que o movimento de levar informações para a população por meio das 

mídias disponíveis no campo social é fundamental para o processo de 

democratização do conhecimento claro e consistente dos produtos, como condição 

necessária à participação e mobilização social. É por meio do trabalho de assessoria 

de imprensa e relacionamento com a mídia que se prevê um mecanismo permanente 

de repasse de informações sobre os trabalhos propostos e em desenvolvimento, de 

modo a estimular a participação dos diversos atores sociais ao longo do período de 

elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e Gestão 
de Recursos Hídricos do Estado de Goiás afluentes ao Rio Paranaíba. 
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2.2.3.1. Assessoria de imprensa 

Envio periódico de releases e press kits para a mídia. A monitoria ocorrerá por meio 

do clipping (recorte e colagem das matérias publicada acerca do Plano nas mídias). 

Divulgação em mídias próprias e de parceiros: 

• Site (próprio e de parceiros); 

• Rádio (local e regiões de abrangência); 

• TV (local e regiões de abrangência) e 

• Jornais de circulação local e regional. 

3. Diagnóstico 

3.1. Caracterização Física 

3.1.1. Base de Dados Geográficos 

A base de dados geográficos será elaborada com o intuito de servir de insumo para 

o Sistema de Informações Geográficas sobre Recursos Hídricos. Atualmente, há uma 

grande quantidade de dados geográficos disponíveis gratuitamente na Internet. 

Devido as recentes demandas nacionais por mapeamentos detalhados e atualizados, 

no Brasil e no estado de Goiás, ocorreram várias iniciativas de produção de bases de 

dados geográficos que podem ser utilizadas para compor a base de dados 

geográficos dos Planos de Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e Gestão 

de Recursos Hídricos do Estado de Goiás (UPGRH) afluentes ao Paranaíba: UPGRH 

Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba; UPGRH Rio dos Bois; UPGRH Rio Meia Ponte; 
e UPGRH Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do Rio São Marcos. 

Como as bases de dados existentes contemplam toda a área geográfica do estado de 

Goiás, futuramente há a possibilidade de se elaborar também os Planos de Recursos 

Hídricos das UPGRHs, sendo elas: Afluentes Goianos do Alto Araguaia, Rio Vermelho, 

Afluentes Goianos do Médio Araguaia, Afluentes Goianos do Médio Tocantins, Rio 

das Almas e Afluentes Goianos do Rio Maranhão, Afluentes Goianos do Rio Paranã e 
Afluentes Goianos do Rio São Francisco. 

Com a abrangência espacial da base de dados geográficos, definida para todo o 

estado de Goiás, será dado início à aquisição e organização de todos os dados que 

irão compor a base de dados geográficos. Atualmente, muitos dados de interesse 

deste trabalho estão disponíveis na Internet em vários sites, conforme se pode 

observar no Quadro 5.  

Quadro 5 - Principais sites para aquisição de dados geográficos. 
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Site Descrição dos dados disponíveis 

www.fbds.org.br – Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável. 

Dados de rede de drenagem e uso do solo de 2013, 
compatíveis com escala 1:10.000. 

www.sieg.go.gov.br – Sistema de Informações 
Estatísticas e Geográficas do estado de Goiás. 

Dados de cartografia básica, do meio físico, do meio biótico 
e socioeconômicos em escalas variando de 1:100.000 a 
1:1.000.000. 

www.lapig.iesa.ufg.br – Laboratório de 
Processamento de Imagens e 
Geoprocessamento da Universidade Federal de 
Goiás. 

Dados de cartografia básica, do meio físico, de meio biótico 
e socioeconômicos em escalas variando de 1:100.000 a 
1:1.000.000, além de acervos de imagens satelitárias  

www3.ana.gov.br – Agência Nacional de Águas Dados hidrológicos e climáticos geograficamente 
referenciados. 

https://earthexplorer.usgs.gov/ - United 
States Geological Survey 

Dados satelitários da paisagem, de variáveis climáticas e 
do relevo oriundos de vários sensores. 

https://vertex.daac.asf.alaska.edu/ - Alaska 
Satellite Facility 

Dados satelitários de relevo em alta resolução espacial 

http://www.ibge.gov.br - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Dados cartográficos, mapeamentos temáticos e dados 
socioeconômicos 

http://mapbiomas.org Coleções de mapeamentos de uso e cobertura do solo do 
Brasil 

 

A base de dados geográficos terá o sistema de referência padronizado para o Sistema 

de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS-2000), conforme a resolução 

001/2015 do IBGE. Nessa condição a base de dados geográficos possuirá 

coordenadas geodésicas referentes ao elipsóide GRS-1980, que podem ser 

cartograficamente projetados para qualquer projeção cartográfica, conforme for 

necessário. No caso do estado de Goiás, podem ser utilizadas as projeções 

cartográficas UTM, nos fusos 22 e 23, podendo, também, ser utilizada a projeção 

cartográfica cônica equivalente de Albers com dois paralelos padrão, quando for 

necessário. 

Inicialmente, a base de dados geográficos será organizada em pastas (diretórios), 

que servirão para agrupar os dados dos grandes temas, tais como cartografia, 

infraestrutura, meio-físico, meio-biótico, hidrografia, áreas especiais, 

socioeconomia, entre outros. Os dados geográficos a serem armazenados nesses 

diretórios temáticos estarão armazenados em estrutura matricial, no formato TIFF 

e em estrutura vetorial (pontos, linhas ou polígonos), no formato shapefile. Além 

dos dados geográficos armazenados em formatos shapefile e TIFF, ainda serão 

http://mapbiomas.org/
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integrados dados tabulares aos vários temas geográficos, conforme as regras de 

bancos de dados relacionais. Esses dados tabulares poderão ser armazenados em 

vários formatos, sendo eles Excel (.xls), DBase (.dbf), texto (.txt), ou ainda ACCESS 

(.mdb).  

Os dados geográficos possuirão atributos alfanuméricos, que serão organizados 

para cada uma das camadas, conforme as necessidades. A maioria dos dados 

geográficos serão adquiridos já com seus atributos disponíveis. 

Os dados geográficos adquiridos em estrutura matricial, mas que tiverem arranjo 

discreto, serão vetorizados automaticamente a fim de que os mesmos sejam 

convertidos para estrutura vetorial, esse é o caso, por exemplo, dos dados oriundos 

do projeto MapBiomas, que disponibiliza a série temporal dos mapeamentos de uso 

do solo para o Brasil e para as unidades da federação, em estrutura matricial com 

arranjo discreto, ou categorizado. 

Os dados geográficos de estrutura matricial de arranjo contínuo, serão processados 

para produzir outros dados geográficos de estrutura matricial de arranjo contínuo 

ou discreto, ou ainda dados geográficos de estrutura vetorial, de feição poligonal. 

Esse é o caso dados altimétricos, disponíveis em estrutura matricial contínua, que 

servirão para produzir mapeamentos geomorfométricos importantes, tais como 

mapeamento de declividades, mapeamento de comprimento de rampas, 

mapeamento de curvaturas, hipsometria, mapeamento de direção de fluxo, 

mapeamento de acumulação de fluxo, mapeamento de índice de umidade 

topográfico, delineamento de bacias hidrográficas, entre outros (OLAYA, 2006). 

A base de dados geográficos também será integrada por dados climáticos 

espacializados para o estado de Goiás. Alguns desses dados climáticos serão obtidos 

a partir de estações meteorológicas, representadas espacialmente como pontos, que 

por meio de processos de interpolação irão produzir dados matriciais contínuos 

para todo o estado de Goiás. Outras variáveis climáticas serão obtidas a partir da 

aquisição de observações satelitárias. 

De posse da base de dados já organizada em diretórios temáticos, os mesmos serão 

armazenados em um banco de dados geográficos na plataforma 

PostgreSQL/PostGIS, de tal forma que os diretórios temáticos sejam representados 

por esquemas temáticos, transformando-se assim a base de dados geográficos em 

banco de dados geográficos. 

Todas as camadas da base de dados geográficos, bem como o banco de dados 

geográficos serão documentadas, utilizando-se editor de metadados apropriado, de 

tal forma que os mesmos sejam produzidos em formato [HTML] para serem 

disponibilizados via Internet. 
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3.1.2. Metodologia 

A caracterização física será realizada por UPGRH, iniciará pela Geologia, 

considerando a história da formação geológica do estado de Goiás e a composição 

das rochas que integram cada uma das UPGRHs. Na caracterização da geologia 

também serão consideradas as falhas geológicas, que são importantes na recarga de 

aquíferos.  

Em seguida, será considerada a Hidrogeologia, nessa caracterização será possível 

observar a origem da recarga do aquífero, se é predominantemente por meio das 

falhas geológicas, ou por infiltração em rochas sedimentares, ou ainda por dupla 

infiltração. Essa etapa será necessária para se entender a vulnerabilidade dos 

aquíferos quanto a contaminação, além de se obter informações qualitativas a 

respeito da disponibilidade e acessibilidade aos aquíferos. 

Na etapa seguinte, será realizada a caracterização dos relevos das UPGRHs, serão 

considerados dados altimétricos a fim de caracterizar a hipsometria e as 

declividades, em seguida será considerado o mapeamento geomorfológico, a fim de 

se caracterizar as classes geomorfológicas das UPGRHs. 

Após a caracterização dos relevos das UPGRHs, será realizada a diferenciação dos 

solos, desta forma, será possível explicar os vários tipos de solos das UPGRHs, 

considerando-se os aspectos geológicos e de relevo da UPGRHs. Também será 

considerado o mapeamento da aptidão agrícola do estado de Goiás, elaborado no 

âmbito do macrozoneamento agroecológico e econômico do estado de Goiás. 

Na etapa posterior, será realizada a caracterização hidrográfica das UPGRHs. Essa 

caracterização será realizada considerando-se as Ottobacias de nível 6 do estado de 

Goiás, para se calcular fatores morfométricos das mesmas, tais como: área (km2), 

perímetro (km), largura média (km), densidade de drenagem (km/km2), coeficiente 

de compacidade, fator de forma, índice de circularidade, rede de drenagem (km), 

declividades (mínima, média e máxima), altitudes (mínima, média e máxima). Esses 

fatores morfométricos serão espacializados nas UPGRHs e analisados juntamente 

com as outras variáveis físicas (geologia, relevo, solos, hidrogeologia). 

Finalmente, será realizada a caracterização de variáveis climáticas tais como 

precipitação, evapotranspiração, pressão atmosférica, temperatura de superfície, 

albedo, entre outras. Essa caracterização será realizada utilizando-se dados 

oriundos de estações meteorológicas e de sensores orbitais, em resolução temporal 

mensal, dos últimos 10 anos. Essa caracterização será espacial e temporal.  

Após a caracterização física das UPGRHs, será realizada a análise da ocupação e uso 

do solo da UPGRHs. Essa análise é importante pois com ela busca-se obter as 
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explicações para os tipos de uso do solo, conforme as características físicas das 

várias paisagens das UPGRHs, sendo possível observar tendências para alteração na 

ocupação do uso do solo. 

As caracterizações de todas as variáveis serão realizadas a partir da utilização da 

base de dados geográficos organizadas para o Plano de Bacias, utilizando-se 

programa computacional de Sistema de Informações Geográficas para a realização 

de análise quantitativas e qualitativas. Para cada tipo de caracterização serão 

produzidos mapas, que irão ilustrar o produto a ser entregue para a Secima. 

3.2. Caracterização Biótica e de Unidades de Conservação  

A coleta de dados bióticos envolve uma descrição objetiva da Geologia, 

Geomorfologia, Clima e Cobertura Vegetal da bacia com apresentação dos mapas 

correspondentes. A vegetação, a fauna aquática e terrestre e a ictiofauna, também, 

serão consideradas como objetos de estudo nesta atividade, de modo que seja 

caracterizada a biodiversidade existente. 

A coleta de dados bióticos será diretamente associada ao levantamento dados 

secundários em análise de estudos temáticos e regionais existentes disponíveis, tais 

como, Estudo de Impacto Ambiental, Diagnóstico da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paranaíba (ANA, 2011), Plano de Recursos Hídricos e do enquadramento dos corpos 

hídricos superficiais da bacia hidrográfica do rio Paranaíba (ANA, 2015), mapas de 

solos e outras fontes de informações serão consideradas, notadamente estudos 

recentes sobre áreas de relevantes para a conservação da bacia.  

3.2.1. Biomas, Unidades de Conservação (UCs) e Áreas Prioritárias 

para Conservação da Biodiversidade 

Com o auxílio de dados de sensoriamento remoto, conforme o item 3.1, e consultas 

à bases de dados de registros de Unidades de Conservação (UCs) estaduais e 

federais, como o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, ICMBIO, será 

elaborado o mapeamento dessas UCs legalmente estabelecidas, bem como a 

identificação de suas categorias conforme o SNUC  - Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza, Lei nº 9.985 (BRASIL, 2000).   

Serão, ainda, identificados os biomas e as áreas prioritárias para manutenção e 

preservação da biodiversidade, também por meio do sensoriamento remoto, 

consulta a base de dados de monitoramento e documentos oficiais dos órgãos 

ambientais estaduais e federais, tais como o Limite de Biomas (IBGE; MMA, 2004) e 

o Projeto de Monitoramento do Desmatamento dos Biomas – PMDBBS. 
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De posse dos dados será possível calcular os índices remanescentes de vegetação 

das áreas e a evolução dessa cobertura vegetal, comparando-a com os últimos dados 

mapeados.  

Todas as informações serão apresentadas em formas de mapas, tabelas e gráficos, 

inclusive com indicação da área total de cada ocorrência e respectivos percentuais 

em relação à área total da bacia, aos municípios e às bacias afluentes. 

3.2.2. Ecossistemas Aquáticos 

Considerando que os peixes representam o grupo mais estudado e, 

consequentemente, os melhores indicadores de padrões zoogeográficos dentro do 

ecossistema aquático, buscar-se-á o levantamento das espécies de peixes na bacia 

estudada. Desta forma, o inventário da ictiofauna da bacia terá como base o Plano 

de Recursos Hídricos e do enquadramento dos corpos hídricos superficiais da bacia 

hidrográfica do rio Paranaíba (ANA, 2015), além de outras fontes de informações 

consideradas notadamente respeitadas, tais como estudos recentes sobre 

levantamento da ictiofauna na região. 

3.3. Caracterização Socioeconômica 

A caracterização socioeconômica será feita tomando por base o município, uma vez 

que as informações são compiladas e disponibilizadas em nível municipal.  

A caracterização socioeconômica será a contextualização de cada município que faça 

parte das UPGRHs aqui listadas, considerando os itens: demografia, urbanização e 

polarização, atividades econômicas, estrutura fundiária e identificação das 
comunidades tradicionais. 

Para a Demografia será considerado os dados relativos ao Brasil, regiões e estado e 

dentro do contexto de cada UPGRH, assim como o emprego e as condições sociais 

dos municípios que são abrangidos pelas UPGRHs. 

No aspecto Urbanização e polarização será considerado o grau de urbanização dos 

municípios e as respectivas, taxas de urbanização e análise de hierarquia dos 

centros urbanos e as regiões de influência, baseadas no estudo das Regiões de 

Influência das Cidades de 2007 (REGICs), desenvolvido pelo IBGE e publicado em 

2008 (IBGE, 2008). 

Nesse sentido, o estudo das REGICs classifica as cidades em cinco níveis, definido 

pelo IBGE (2008):  Metrópoles (Grande Metrópole, Metrópole Nacional e 

Metrópoles), Capital regional (A, B e C), Centro Sub-regional (A e B), os Centros de 

zona (A e B) e os Centros Locais. 
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As atividades econômicas serão mapeadas por meio dos dados obtidos por dois 

índices: o PIB (Produto Interno Bruto) obtidos por meio do IBGE, para cada 

município, que são obtidos por meio da “decomposição  das  contas  regionais,  por  

sua  vez  desagregadas  a  partir  das  contas nacionais”, referente ao ano de 2010 e 

conforme o relatório RP3 do Diagnóstico da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba; e 

o IFDM (Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal). O IFDM vem sendo 

desenvolvido pela FIRJAN desde 2008, baseado em estatísticas públicas oficiais, de 

acordo com a própria FIRJAN (2018), esse índice se baseia em três áreas: emprego 

e renda, educação e saúde. 

A Estrutura fundiária é calculada pelo índice GINI que se refere à concentração de 

renda, que varia de 0 a 1, de acordo com o IPEA (2004), apresentando as condições 

de renda da população de uma determinada região, sendo que o valor zero mostra 

igualdade, onde todos possuem a mesma renda e o valor um, o oposto, onde apenas 

uma pessoa concentra toda a renda ou riqueza da região. 

Dessa forma, os itens de caracterização socioeconômica serão obtidos por dados ou 

índices, conforme o Quadro 6 seguindo a proposição do Diagnóstico da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paranaíba realizado em 2011 para o Plano de Recursos Hídricos 

da Bacia do Paranaíba. 
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Quadro 6 – Quadro resumo de fonte de obtenção dos dados ou índices para 

os itens de caracterização socioeconômica. 

Caracterização Dados/Índices Variação 

Ano de obtenção 

dos dados | 

Índices (*) 

Site  

Demografia 
IBGE 

IDHm 

 

0 a 1 

2000 

2010 

 

 

Urbanização e 

polarização 
REGIC/IBGE - 2008 

 

Atividades 

econômicas 

PIB 

IFDM** 

Valor per capta 

0 a 1 

2010  

2016 

 

Estrutura fundiária GINI/ IBGE/PNUD 0 a 1 2010  

Aspectos sociais 

(comunidades 

tradicionais) 

IBGE - 2010 

 

     

(*) Sempre que possível serão considerados dados mais recentes, a exemplo do uso da Estimativa 

Populacional do IBGE de 2018 e dos dados da PNAD, 2015. 

(**) Será considerado o IDH para atualização do PERH. 

3.3.1. Análise socioeconômica 

A análise socioeconômica será feita por meio da caracterização do perfil 

demográfico das UPGRHs em nível de Bacia Hidrográfica, considerando os 

marcadores de: população, idade, renda, escolaridade. As variáveis de perfil 

demográfico e saúde a serem analisadas são aquelas disponibilizadas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, apresentados no Quadro 7. 
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Quadro 7 – Perfil demográfico 

Variável Descritor (*) Ano Fonte 

População Absoluta Número total de habitantes de uma 
determinada área 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br  

Renda (rendimento 
mensal habitual) 

Soma do rendimento mensal de trabalho 
com o proveniente de outras fontes 

2010  IBGE –
www.ibge.gov.br 

Idade Idade calculada por meio da pesquisa do 
mês e do ano de nascimento. Para as pessoas 
que não sabiam o mês e o ano de nascimento, 
foi investigada a idade, na data de referência, 
em anos completos, ou em meses completos, 
para as crianças com menos de 1 ano 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Razão de sexo Razão entre o número de homens e o 
número de mulheres em uma população, 
expressa pela relação: 
(homens/mulheres)*100, onde a razão 
>100 significa um número maior de homens 
e a razão <100 significa um número maior de 
mulheres 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Taxa de 
analfabetismo 

Porcentagem de pessoas analfabetas de um 
grupo etário em relação ao total de pessoas 
do mesmo grupo etário. É considerada 
analfabeta a pessoa de 5 anos ou mais de 
idade que declara não saber ler ou escrever 
um bilhete simples no idioma que conhece. 
Aquela que aprendeu a ler e escrever, mas 
esqueceu, e a que apenas assina o próprio 
nome é, também, considerada analfabeta. 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Anos de estudo 
 

Período estabelecido em função da série e do 
grau mais elevado alcançado pela pessoa, 
considerando a última série concluída com 
aprovação  

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Taxa de 
escolarização 

Porcentagem de pessoas de um grupo etário 
em relação ao total de pessoas do mesmo 
grupo etário. 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Domicílio com água 
tratada 

Quantitativo de domicílios 
particulares permanentes servidos por água 
canalizada proveniente de rede geral de 
abastecimento, com distribuição interna 
para um ou mais cômodos. Fonte retirada da 
PNAD. 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Domicílio com 
esgoto ligado a rede 
coletora (fossa 
séptica) 

Nº de domicílios particulares permanentes 
em que o escoadouro do banheiro ou 
sanitário de uso dos seus moradores é ligado 
à rede coletora ou à fossa séptica. 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Situação domicílio Classificação da localização do domicílio em 
urbana ou rural, definida por lei municipal 
vigente na data de referência 

2010 IBGE –
www.ibge.gov.br 

Nota: (*) Altas do Censo Demográfico 2010 – IBGE, Glossário. Disponível em: 

https://censo2010.ibge.gov.br/apps/atlas/pdf/209_213_Glossario_ATLASDEMO%202010.pdf 

** Tais dados poderão ser agregados nas análises das UPGRHs quando forem necessários. 

https://censo2010.ibge.gov.br/apps/atlas/pdf/209_213_Glossario_ATLASDEMO%202010.pdf
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Na caraterização da população de perfil rural, buscar-se-á identificar a presença dos 

públicos definidos pela Lei da Agricultura Familiar (Assentamentos rurais e 

comunidades quilombolas) e Povos Indígenas. Espera-se caracterizar a tipologia de 

públicos existentes (Assentamentos de reforma agrária ou Povos e Comunidades 

Tradicionais) sua quantificação e localização.  

3.3.2. Análise de qualidade de vida 

Para análise das condições de saúde e expectativa de vida serão utilizados os 

descritores de expectativa de vida, conforme o Quadro . 

Quadro 8 – Expectativa de Vida 
Variável Descritor Ano Fonte 

Taxa de Fecundidade 
Total 

Número médio de filhos 
que teria uma mulher 
hipoteticamente (15 e 49 
anos de idade) ao final 
de seu período 
reprodutivo (**) 

2010 IBGE –www.ibge.gov.br 

Taxa de Mortalidade 
(razão de óbitos da 
população total) 

Razão entre o número de 
óbitos e a população 
total, calculada por 1 
000 habitantes (*) 

2010 IBGE –www.ibge.gov.br 

Esperança de Vida ao 
Nascer (Expectativa de 
vida ao Nascer) 

Número médio de anos 
de vida esperados para 
um recém-nascido, 
mantido o padrão de 
mortalidade existente na 
população residente, em 
determinado espaço 
geográfico, no ano 
considerado. (**) 

2010 IBGE –www.ibge.gov.br 

Nota: (*) Altas do Censo Demográfico 2010 – IBGE, Glossário. Disponível em: 
https://censo2010.ibge.gov.br/apps/atlas/pdf/209_213_Glossario_ATLASDEMO%202010.pdf 
(**) Indicadores básicos para a saúde no Brasil: conceitos e aplicações / Rede Interagencial de Informação 
para a Saúde - Ripsa. – 2. ed. – Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2008. Disponível em: 
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&category_slug=informacao-e-
analise-saude-096&alias=89-indicadores-basicos-para-a-saude-no-brasil-conceitos-e-aplicacoes-livro-2a-
edicao-2008-9&Itemid=965 
 

3.3.3. Análise indicadores sociais selecionados 

Os indicadores sociais serão identificados por meio dos indicadores de 

desenvolvimento social e econômico: PIB, IDH, índice GINI para terra, índice de 

vulnerabilidade social proposto pelo IPEA. Estes índices serão utilizados em 

comparação ao FIRJAM proposto nos Planos da UPGRH e que se baseiam nas 

mesmas fontes de dados. Os índices a serem utilizados estão apresentados no 

Quadro 9. 

https://censo2010.ibge.gov.br/apps/atlas/pdf/209_213_Glossario_ATLASDEMO%202010.pdf
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&category_slug=informacao-e-analise-saude-096&alias=89-indicadores-basicos-para-a-saude-no-brasil-conceitos-e-aplicacoes-livro-2a-edicao-2008-9&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&category_slug=informacao-e-analise-saude-096&alias=89-indicadores-basicos-para-a-saude-no-brasil-conceitos-e-aplicacoes-livro-2a-edicao-2008-9&Itemid=965
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&category_slug=informacao-e-analise-saude-096&alias=89-indicadores-basicos-para-a-saude-no-brasil-conceitos-e-aplicacoes-livro-2a-edicao-2008-9&Itemid=965
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Para a análise das atividades econômicas de uso da terra serão utilizados os dados 

do IBGE que se referem ao valor da produção para os setores comercial, industrial, 

serviços e agropecuário. Poderão ser utilizados os dados do Censo Agropecuário 

2016/2017, caso os mesmos sejam disponibilizados na plataforma pública em 

tempo hábil, permitindo a atualização dos dados para análise da Estrutura 

Fundiária. Outra fonte de dado para esta análise serão os relatórios do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária sobre imóveis rurais ou os dados sobre 

Cadastro Ambiental Rural. Buscar-se-á registrar o quantitativo de imóveis rurais e 

estabelecimentos, bem como sua área e atividade produtiva principal. 

Quadro 9 – Índices selecionados 

Índice Descritor Variação Fonte de Consulta 

IDH-M 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. Média 
geométrica dos índices das dimensões Renda, 
Educação e Longevidade, com pesos iguais. 

0 – 1 IPEA - http://atlasbrasil.org.br 

PIB 

 Total dos bens e serviços produzidos pelas unidades 
produtoras residentes destinados ao consumo final 
sendo, portanto, equivalente à soma dos valores 
adicionados pelas diversas atividades econômicas 
acrescida dos impostos, líquidos de subsídios, sobre 
produtos (**) 

Valor per 
capita 

https://www.ibge.gov.br/estati
sticas-
novoportal/economicas/contas
-nacionais/9088-produto-
interno-bruto-dos-
municipios.html?=&t=downloa
ds  

IVS 

O IVS é o resultado da média aritmética dos 
subíndices: IVS Infraestrutura Urbana, IVS Capital 
Humano e IVS Renda e Trabalho, cada um deles entra 
no cálculo do IVS final com o mesmo peso 

0 – 1 
IPEA - 
http://ivs.ipea.gov.br/index.ph
p/pt/ 

(**) Produto interno bruto dos municípios: ano de referência 2010 / IBGE, Coordenação de Contas Nacionais. – 
3. ed. - Rio de Janeiro: IBGE, 2016. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv97483.pdf 
 

 

A metodologia utilizada será a descrição dos dados que refletem as condições das 

UPGRHs. Os dados serão apresentados na forma quadro e/ou tabela utilizando-se 

dados absolutos (variáveis numéricas quantificáveis) e percentagem. Sempre que 

possível e necessário será procedida a apresentação cartográfica dos mesmos. As 

análises identificarão a linha tendencial, o(s) município(s) em pior ou melhor 

condição. A média e mediana serão analisados para casos específicos, bem como o 

desvio padrão. 

3.4. Aspectos Institucionais e Legais 

3.4.1. Base de Dados Institucionais 

A base de dados institucionais tratada nesse tópico diz respeito ao conjunto de leis 

e normas que tratam dos recursos hídricos nas bacias objeto deste termo de 

referência. Nessa etapa do projeto serão identificados os órgãos no âmbito federal e 

estadual atuantes na regulamentação dos recursos hídricos. No âmbito estadual 

serão identificadas aquelas inseridas no Estado de Goiás, unidade federativa à qual 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/
http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv97483.pdf
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pertencem as bacias dos Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba, do Rio dos Bois, do 

Rio Meia Ponte e do Rio Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São Marcos. 

Assim, serão avaliadas as matrizes institucionais vigentes e demais órgãos e 

instituições responsáveis pelos mesmos, a regulação e sua atuação em termos de 

fiscalização do cumprimento das leis sob as quais devem responder os Planos de 

Bacia. 

Dentre as instituições e documentos responsáveis pelos aspectos legais e 

regulatórios relacionados aos recursos hídricos em nível federal e estadual que 

incidem sobre estes deverão ser consultadas: 

- A Agência Nacional de Águas (ANA); 

- Os Conselhos Nacional e Estadual de Recursos Hídricos; 

- As Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos; 

- A Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e 

Assuntos Metropolitanos (Secima); 

- Os Comitês das quatro bacias hidrográficas objeto deste Plano de Trabalho; 

- A Agência Goiana de Regulação. 

A metodologia utilizada para obtenção dos dados relacionados anteriormente será 

a consulta aos documentos disponíveis nos sites dos diversos órgãos listados e a 

obtenção dos documentos que regulamentam o setor de recursos hídricos no país. 

É possível que haja necessidade de consulta direta aos órgãos citados e aos Comitês 

de Bacia (Grupos de Trabalho – GT). 

Os dados levantados serão utilizados para nortear o desenvolvimento do plano para 

as quatro bacias de modo a atender todos os documentos balizadores das ações e 

direcionamento das recomendações dos planos. 

3.4.2. Metodologia 

Nessa etapa do projeto serão levantados todos setores federais e estaduais com foco 

nos recursos hídricos. O objetivo desta etapa do projeto é caracterizar a gestão de 

recursos hídricos nas bacias e identificar a maneira como esta vem sendo conduzida. 

Nesta etapa cada setor será discretizado para identificar e caracterizar cada 

instituição e sua atuação relativa ao tema, de modo a identificar os mecanismos, 

processos e instrumentos disponíveis para efetuar a análise das demandas e 

disponibilidades para uma melhor gestão dos recursos hídricos.  
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Nessa etapa será identificado e analisado todo arcabouço legal e normativo existente 

no âmbito federal e estadual, além dos planos das bacias já elaborados, incluindo-se 

o da bacia do rio Paranaíba, na qual estão inseridas as quatro bacias objeto deste 

plano. Adicionalmente poderão ser consultadas legislações municipais e o modo de 

gestão municipal com ênfase nos recursos hídricos. 

A metodologia utilizada para execução desta etapa constará, prioritariamente, da 

análise dos documentos e informações constantes nos sites dos órgãos supracitados, 

podendo ser utilizados outros meios de obtenção das informações necessárias do 

tipo: elaboração de questionários e aplicação destes nos órgãos de interesse; 

reuniões nos órgãos e departamentos envolvidos na gestão de recursos hídricos 

tanto do estado quanto dos municípios; reuniões com os Comitês de Bacia ou Grupos 

de Trabalho (GT) envolvidos na questão. 

Ao final desse processo espera-se determinar possíveis fragilidades e outras 
necessidades que possam ser sanadas ao final da elaboração do plano. 

3.5. Disponibilidades Hídricas 

Para a definição da disponibilidade hídrica e, posteriormente, para se tratar de ações 

a serem tomadas na bacia, dois conceitos precisam ser definidos: potencialidade 
hídrica e disponibilidade hídrica. 

Entende-se como potencialidade hídrica a quantidade máxima, a longo prazo, que 

pode ser obtida em um determinado ponto de uma bacia hidrográfica. A 

potencialidade é um valor teórico que serve como limite superior da quantidade de 

água que poderia ser aproveitada, mediante obras de infraestrutura, em particular, 

reservatórios de armazenamento. Toma-se, geralmente, a potencialidade hídrica 

superficial como sendo a vazão média de longo termo do rio, no ponto de interesse. 

A disponibilidade hídrica é a vazão que pode ser aproveitada na condição atual do 

corpo hídrico. Em Goiás, rios sem regularização por reservatório, a disponibilidade 

é considerada a Q95. Para rios que têm as vazões regularizadas por reservatórios, o 

valor é igual à vazão regularizada. 

3.5.1. Disponibilidade Hídrica Superficial 

Para a definição da potencialidade hídrica superficial trabalhar-se-á com as séries 

de vazões observadas nos postos sem interferência significativa de reservatórios à 

montante. Os dados serão obtidos no sistema Hidroweb da ANA e junto à rede 

hidrométrica operada pela SECTEC para as estações localizadas nas bacias de estudo 

e em sua vizinhança. Será consultado o relatório do Operador Nacional do Sistema 

(ONS) com a reconstituição da série de vazões naturais nas estações da Bacia do rio 

Paranaíba, bem como outros estudos sobre o tema. 
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Sendo a vazão no rio o resultado de um processo de conversão direta da chuva em 

escoamento, os dados de precipitação são essenciais para se entender a dinâmica do 

escoamento superficial e, também, subterrâneo. Assim, serão levantadas as 

precipitações observadas nas unidades de gestão e nas regiões próximas. 

Além dos dados de vazão e precipitação serão levantadas variáveis meteorológicas: 

temperatura, vento, umidade relativa e insolação. Esses dados são essenciais para a 

determinação da evapotranspiração potencial (EP) na bacia. A definição do 

método de cálculo da EP será feita após a avaliação dos dados meteorológicos 

adquiridos. 

A evapotranspiração real é determinada pelo balanço hídrico interanual. Assim se 

considera como fatores intervenientes a precipitação (P), o escoamento superficial 

(Q) e a evapotranspiração real, empregando-se a Equação 1:  

P = Q + ER  Equação 1 

 

3.5.1.1. Disponibilidade Superficial Direta 

A disponibilidade de uma bacia está associada à capacidade de atendimento das 

demandas mesmo em situações mais extremas. Por se tratar de uma variável 

estocástica, a vazão possui uma variabilidade temporal, apresentando um padrão ao 

longo do ano (intra-anual), e mudando de um ano para outro (interanual). Uma 

forma de quantificar a disponibilidade é por meio de vazões obtidas a partir da curva 

de permanência das vazões. 

A curva de permanência associa uma determinada vazão com a probabilidade de ela 

ser excedida em determinado instante. Para se determinar esta curva trabalha-se 

com o ordenamento das vazões observadas, de preferência em nível diário, 

classificando-se os valores e realizando uma análise de frequência clássica. 

Geralmente se emprega uma garantia de 90% (Q90) ou 95% (Q95) como vazão de 

referência para a disponibilidade. Não se adota o menor valor da série, teoricamente 

Q100, por ser muito restrito. No entanto, a adoção de um risco de 5% implica na 

necessidade de se tomar medidas para serem adotadas na bacia quando a vazão for 

inferior àquele indicado (Q95), isto será tratado no item 3.8 Eventos Críticos e 

Vulnerabilidades. 
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3.5.1.2. Regionalização das vazões 

Os valores de disponibilidades são determinados nas estações fluviométricas onde 

as vazões são monitoradas. Para os demais locais de análise na bacia emprega-se um 

procedimento de regionalização de vazões. 

3.5.1.3. Regularização das Vazões em Reservatórios 

A disponibilidade hídrica dos locais com barramentos pode ser avaliada por meio da 

metodologia de simulação da operação mensal do reservatório, com base no balanço 

hídrico deste manancial no decorrer do tempo. A simulação mensal do balanço hídrico 

do reservatório possibilita definir a garantia de abastecimento que permite 

estabelecer a vazão para o aproveitamento com uma dada probabilidade.  

A dinâmica do processo do balanço hídrico mensal pode ser sintetizada através da 

seguinte equação: 

Vi = Vi-1 + VAi + VPi - VEi - VQi Equação 2 

onde: 

• Vi-1 = Volume de água armazenado no reservatório no final do mês i-1 em m3; 

• Vi   = Volume de água armazenado no reservatório no final do mês i em m3; 

• VAi = Volume de água afluente ao reservatório, decorrente do escoamento 

superficial da bacia de contribuição, durante o mês i em m3; 

• VPi = Volume de água precipitado diretamente sobre o espelho d'água do 

reservatório no mês i em m3; 

• VEi = Volume de água retirado do reservatório, decorrente das perdas por 

evaporação na bacia hidráulica em m3; 

• VQi = Volume de água retirado do reservatório para suprir as possíveis 

demandas hídricas, durante o mês i em m3 (volume regularizável).  

Os volumes de água precipitados diretamente sobre o reservatório (VPi) são 

calculados por meio dos produtos entre as precipitações mensais e as áreas dos 

espelhos d'água do açude naqueles meses. 

Neste estudo a lâmina evaporada é obtida por dados de estações climatológicas 

próximas e os volumes perdidos por evaporação (VEi) serão determinados em 

função destas lâminas e da área do espelho d’água para as respectivas cotas 

considerando um coeficiente de evaporação de 0,8. 
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A água afluente ao reservatório, decorrente do escoamento superficial da bacia de 

contribuição (VAi), é obtida a partir de dados de escoamento mensal para o ponto 

do barramento.  

Para esta análise é preciso dispor das curvas cota-área-volume do reservatório, 

cujos dados servem de base para o cálculo dos volumes: disponível; precipitado 

sobre o espelho d'água; e evaporado, em um dado mês. A capacidade máxima de 

acumulação e o volume inativo ou "morto" (informações imprescindíveis para as 

simulações de operação do reservatório), são obtidas a partir destas curvas. 

3.5.2. Disponibilidade Hídrica Subterrânea 

Com o fim de estimar a disponibilidade, qualidade e vulnerabilidade hídrica 

subterrânea nas Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado 

de Goiás (UPGRH) afluentes ao Paranaíba: Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba; 

Rio dos Bois; Rio Meia Ponte; e Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do rio São 

Marcos, é importante identificar, nas fontes tradicionais de água subterrânea, 

quantidades sustentáveis disponíveis para os mais diversos usos, que possam ser 

aproveitadas sem causar impactos inaceitáveis nos recursos hídricos e sistemas 

naturais associados, bem como o uso e ocupação do solo que possam impactar na 

qualidade da água subterrânea.  

Os objetivos do estudo são: 

• Revisar e entender as condições dos recursos hídricos subterrâneos na área; 

e 

• Fornecer estimativas da disponibilidade hídrica subterrânea para subsidiar 

o desenvolvimento de um plano de utilização destes recursos considerando 

condições atuais e futuras. 

As atividades a serem desenvolvidas compreendem: 

• Levantamento da base de dados hidrogeológica e geológica da porção goiana 

da Bacia do Rio Paranaíba, considerando os dados disponíveis nos diversos 

órgãos da esfera Federal e Estadual (ANA, CPRM, Secima, SANEAGO etc.). 

Consiste na compilação de todos os dados disponíveis, incluindo trabalhos 

científicos, para posterior análise e interpretação; 

• Revisar, entender e identificar metodologias usadas para determinar 

estimativas sobre a disponibilidade de recursos hídricos subterrâneos em 

nível de planejamento estratégico. Consiste em levantar as principais 

metodologias de interpretação de dados hidrogeológicos, incluindo modelos 

disponíveis e consagrados, considerando os dados disponíveis; e definir a 
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abordagem a ser adotada, em conjunto com os demais estudos sobre 

disponibilidade hídrica e balanço hídrico em andamento; 

• Delimitação dos aquíferos e áreas de influência, com base no mapa 

hidrogeológico do estado de Goiás; onde será feito o detalhamento dos 

aquíferos e principais áreas de recarga com base nos dados levantados e 

elaboração de mapas para cada município ou grupos de municípios; 

• Avaliar a relação entre os aquíferos e a água superficial com base no balanço 

hídrico da região; em que será analisada a relação entre a água superficial, 

uso e ocupação do solo e a recarga dos aquíferos, e também a influência da 

água subterrânea no fluxo basal dos cursos d’água para as diferentes 

estações do ano; 

• Estimativa da disponibilidade hídrica para as UPGRHs afluentes ao Paranaíba 

disponibilizados em mapas temáticos com identificação dos locais onde 

podem ser acomodadas as explotações adicionais da água subterrânea; que 

consiste em identificar e quantificar a disponibilidade hídrica considerando 

o balanço hídrico, as análises feitas anteriormente e a manutenção de uma 

sustentabilidade no uso dos recursos hídricos subterrâneos. 

3.6. Demandas Hídricas  

O levantamento das demandas hídricas, na fase de diagnóstico, é uma etapa 

imprescindível para elaboração adequada do balanço hídrico das Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás (UPGRH) afluentes 

ao Paranaíba: UPGRH Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba; UPGRH Rio dos Bois; 

UPGRH Rio Meia Ponte; e UPGRH Rios Corumbá, Veríssimo e porção goiana do rio 

São Marcos. As estimativas de demanda por setor serão pautadas prioritariamente 

sobre o levantamento de dados secundários das principais agências governamentais 

no âmbito federal e estadual (SNIS, IBGE, ANA, Secima entre outros). A proposta 

dessa estimativa é permitir observar a situação atual das UPGRHs e também a 

atualização dos dados existentes, conforme solicitado no termo de referência. 

Sempre que possível, essas informações serão organizadas em tabelas, para cada 

UPGRH, onde a partir das informações compiladas, serão elaborados mapas 

constando as demandas por setor, sendo elas divididas em faixas de consumo. Serão 

considerados os principais usos consuntivos de água, podendo também ser feito um 

levantamento dos usos não consuntivos. 

3.6.1. Abastecimento Humano 

Para a estimativa do uso da água em consumo humano, serão determinadas as 

demandas relativas à população urbana e rural. Neste caso, serão utilizadas 

metodologias diferentes para cada demanda. Este levantamento, permitirá retratar 
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a situação atual de demanda para este setor de usuário e realizar uma atualização 

de dados já existentes.  

No caso da demanda urbana, para a estimativa de consumo em cada UPGRH, serão 

considerados os valores per capita de cada município pertencente à unidade de 

planejamento. A população base para as estimativas será determinada por meio de 

consulta ao SNIS e ao último censo do IBGE. As informações dos consumos per capita 

de cada município serão obtidas mediante a consulta de dados secundários, neste 

caso, o último SNIS. No caso do levantamento de dados do valor per capita no SNIS 

possuir lacunas, será adotado o valor per capita sugerido pelo último Atlas do 

Abastecimento Urbano de Água da Agência Nacional de Águas. Se as informações no 

Atlas estiverem desatualizadas será feita uma projeção do valor per capita para o 

ano de referência desse plano. Para as perdas físicas no sistema, primeiramente, se 

fará uma tentativa de estimativa a partir das informações de perdas no sistema 

contidas no último SNIS de cada município sendo calculado o valor médio. Caso os 

dados não sejam consistentes, as informações sobre perdas poderão ser realizadas 

adotando o valor médio presente no Atlas do Abastecimento Urbano da ANA. Para a 

estimativa da demanda de água consumida será adotado um coeficiente de retorno 

de 80%, ou seja, a demanda urbana consumida equivale a 20% da demanda urbana 

captada. 

No caso da demanda rural, os valores serão obtidos pela multiplicação do valor per 

capita deste tipo de usuário pela a população rural. Os valores per capita, 

primeiramente serão investigados na base de dados do SNIS, entretanto, diante da 

dificuldade na obtenção dessas informações no SNIS, poderá ser utilizado um valor 

médio obtido por meio de revisões em literaturas correlatas. Para a estimativa do 

coeficiente de retorno, será estimado o seu valor médio por meio também de uma 

pesquisa bibliográfica, como por exemplo, pesquisa a dados mais atualizados 

presente no SIN (Sistema Interligado Nacional) e na ONS (Operador Nacional do 

Sistema Elétrico). 

3.6.2. Indústria 

No geral, as estimativas de demanda no setor industrial seguem os mesmos 

princípios verificados nas demandas para consumo humano, ou seja, as demandas 

industriais também podem ser estimadas a partir de um certo valor per capita. 

Entretanto, deve-se levar em consideração que este valor per capita deve ter uma 

amplitude de variação muito grande e este fato, o que pode dificultar uma avaliação 

do consumo de água para este setor. Mesmo a consulta a uma bibliografia correlata, 

esta avaliação poderia incorrer em estimativas um pouco distantes da realidade. 

Desta forma, para adequada avaliação e atualização de dados para este setor de 

consumo, o método consistirá em obter informações dos cadastros de concessão e 

outorgas no âmbito federal e estadual para cada unidade de planejamento. Caso 
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ocorra alguma dificuldade em acessar o cadastro no Estado, a estratégia será obter 

informações no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH). Para 

o cálculo da parcela de água consumida, será considerado um coeficiente de retorno 

de 80%, baseado no Cadastro Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) do 

Ministério da Fazenda. Os dados serão organizados em planilhas eletrônicas e a 

partir disso, serão elaborados mapas, onde as demandas serão divididas em classe 

de consumo. Isto permitirá uma análise crítica da variação espacial das demandas 

para este setor, confrontando com a disponibilidade hídrica. 

3.6.3. Pecuária 

Para a estimativa da demanda neste setor será feito o levantamento do efetivo de 

rebanhos por município para cada unidade de planejamento. Este levantamento 

será feito com base no último censo agropecuário do IBGE. O valor per capita para 

cada tipo de rebanho considerado será determinado por pesquisas bibliográficas 

correlatas. Serão considerados as parcelas de água destinadas a dessedentação e a 

higiene animal. O coeficiente de retorno, que é necessário para a avaliação da 

demanda consumida no setor, será também obtido por meio de revisões de 

literatura correlata, como por exemplo, consulta aos estudos conduzidos pelo 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).  

3.6.4. Agricultura Irrigada 

Para estabelecer a demanda hídrica oriunda da agricultura determinam-se as áreas 

irrigadas e as culturas associadas organizadas em mapas temáticos. Posteriormente, 

estimam-se as demandas a partir da inspeção em cadastros estaduais, como o 

Cadastro de Outorgas da Secima. Dessa forma, determina-se um padrão de consumo 

médio atual, em L/s/ha e em m³/ha/ano, dividindo-se a demanda atual pela área 

agricultável atual. O padrão de consumo médio pode ser utilizado para avaliar 

eventuais impactos da expansão da área agricultável nas UPGRHs avaliadas. 

3.6.5. Aquicultura 

Segundo a Food and Agriculture Organization of the United Nations – FAO da 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, a aquicultura é 

definida como o cultivo de organismos aquáticos de água doce e de água salgada 

(peixes, crustáceos, moluscos e plantas aquáticas) sob condições controladas 

(SEBRAE, 2015). Esta prática pode consumir recursos naturais, tais como água, 

energia e solo, havendo a necessidade de uma racionalização destas fontes 

(OLIVEIRA, 2009). 
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De acordo com Rocha et al. (2013) estima-se um consumo de 20 kg/hab/ano desses 

produtos no mundo e, o Brasil, por sua vez, tem grande potencial para a aquicultura 

devido às condições naturais, clima favorável e pela sua matriz energética. 

No Estado de Goiás, as atividades relacionadas à aquicultura foram regulamentadas 

pelo Decreto nº 7.862, de 22 de abril de 2013. Neste decreto fica sob 

responsabilidade da antiga Semarh (Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos) substituída pela Secima, licenças e autorizações ambientais das atividades 

ligadas à aquicultura. Este mesmo decreto versa sobre as questões relacionadas à 

sustentabilidade dos recursos e a classificação em seis níveis as atividades aquícolas 

conforme o grau de severidade da espécie. Recentemente foi promulgada a Lei nº 

20.040 de 12 de abril de 2018 que dispõe, define e disciplina a piscicultura no Estado 

de Goiás e dá outras providências. 

Segundo dados da Associação Brasileira de Aquicultura (ABRAq) de 2016, Goiás é 

um dos estados que mais se destaca na piscicultura, principal atividade 

desenvolvida no estado neste tema, com uma produção anual de 34 mil toneladas 

de peixes. Uma pesquisa feita pela Equipe Técnica da Gerência de Desenvolvimento 

Sustentável, Aquicultura e Pesca da Secretaria de Desenvolvimento de Goiás (SED) 

mostrou que a principal espécie comercializada em Goiás é a tilápia, o que 

representa entre 35% a 40% da produção total do estado. Além da tilápia, são 

cultivados em peso o pacu, o tambacu, o tambaqui e o piau, sendo que estes são 

cultivados em viveiros preparados para essa finalidade. A piscicultura se tornou 

atrativa de modo que atualmente é uma atividade bastante explorada motivando a 

preparação de mão-de-obra para o trabalho (SAGRESONLINE, 2018) 

Como metodologia a ser adotada para a identificação de estabelecimentos na área 

de aquicultura, em primeiro lugar, buscar-se-á os bancos de dados institucionais dos 

órgãos licenciadores. Conforme expresso em parágrafo anterior e verificado junto 

ao sítio eletrônico da Secima será buscado o cadastro de empreendimentos 

existentes nas quatro bacias hidrográficas objeto deste plano. Complementarmente, 

será feita consulta aos comitês de bacia na busca de informações complementares 

além do uso de recursos de processamento de imagens para identificação de 

empreendimentos não catalogados e confirmação de empreendimentos existentes. 

Pretende-se com essa consulta a identificação da superfície ocupada por cada 

tanque, as espécies cultivadas e a estimativa da quantidade de indivíduos existente 

ou estimada, assim como as necessidades de recursos naturais, com ênfase nos 

recursos hídricos, e as condições de manutenção dos empreendimentos. 

Um documento importante para consulta será o Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paranaíba, que contém as quatro bacias hidrográficas objeto 

deste PT. 
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3.6.6. Mineração 

As atividades de mineração segundo o Decreto nº 9.406 de 12 de junho de 2018 

abrangem as atividades de pesquisa, a lavra, o desenvolvimento da mina, o 

beneficiamento, a comercialização dos minérios, o aproveitamento de rejeitos e 

estéreis e o fechamento da mina. Cada uma destas etapas deve estar em consonância 
com os aspectos ambientais e aqueles ligados aos recursos hídricos. 

As atividades de mineração são passíveis de licenciamento ambiental que, no Estado 

de Goiás, estão sob responsabilidade da Secima, e sendo assim, este órgão deverá 

ser o primeiro consultado para conhecimento dos empreendimentos licenciados. 

Outros instrumentos podem ser utilizados para identificar atividades mineradoras 

no estado, tais como a análise de imagens de satélite e fotografias aéreas, além de 

bancos de dados municipais e órgãos como o IBGE, o DNPM (Departamento Nacional 

de Pesquisas Minerais) juntamente com a Agência Nacional de Mineração (ANM) e 

o Instituto Mauro Borges. 

Nessa etapa do plano buscar-se-á informações sobre: 

• os municípios que possuem atividades de mineração licenciadas ou não; 

• o material extraído em cada empreendimento e município; 

• a extensão territorial utilizada na extração; 

• o método de extração dos minérios; 

• a qualidade, o tratamento e destinação dos rejeitos; 

• os impactos da atividade mineradora em cada caso; 

• os recursos naturais utilizados (análise qualitativa e quantitativa); 

• as atividades de recuperação dos impactos previstas e se estas estão sendo 

executadas. 

3.6.7. Geração de Energia 

Existem diferentes formas de geração de energia para a manutenção das atividades 

quotidianas no estado de Goiás, mas destaca-se a utilização da energia hidrelétrica. 

Outros tipos de energia, tal como a fotovoltaica, encontram-se em estágio inicial de 

incentivo e adoção. 

A análise da capacidade da matriz energética do estado deverá ser analisada por 

meio do número de Usinas Hidrelétricas (UHEs) e de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PCHs) juntamente às respectivas características relacionadas à 

potência gerada; volume de reservação; tipos de usos do reservatório; e outras não 

listadas que se julgarem importantes para caracterizar cada empreendimento. 

As informações para descrição dos empreendimentos energéticos serão levantadas 

junto aos órgãos responsáveis por estas, tais como ANEEL (Agência Nacional de 
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Energia Elétrica), à Concessionária de energia do Estado de Goiás que responde pela 

geração e distribuição nas quatro bacias objeto deste termo, e demais órgãos de 

controle. Informações adicionais podem ser obtidas indiretamente por meio de 

imagens de satélite, além de consulta aos Comitês de bacia. 

3.6.8. Navegação  

O transporte no Brasil, de um modo geral, incluindo o Estado de Goiás, é quase 

exclusivamente rodoviário. Segundo Castorino e Dionízio (2005) ligações 

hidroviárias podem ser encontradas no interior do estado no Sudeste na divisa com 

Minas Gerias (Hidrovia Paraná – Tietê) em funções de características que propiciam 

o transporte. 

Para o levantamento dos trechos onde é aplicado o transporte hidroviário a base de 

dados é o sítio eletrônico do Ministério dos Transportes Portos e Aviação Civil que 

mantém uma listagem de trechos de cursos d’água de todas as regiões e sua 

extensão. São informações importantes, também, o impacto gerado pela introdução 

desse tipo de atividade nos cursos d’água, o tipo de embarcação, o tipo de material 

transportado, as condições de transporte que ocasionam o mínimo de impactos no 

trecho. Outras informações importantes são aquelas que relacionam projetos e 

perspectivas futuras para a ampliação da rede viária e se nestas estão incluídas os 

cursos d’água das bacias objeto deste TR. Além destes é necessário verificar o 

impacto sobre o meio e quais as medidas tomadas pelos órgãos responsáveis para 

reduzi-los. 

3.6.9. Pesca 

As atividades de pesca são muito bem aceitas no Estado de Goiás fazendo com que 

sejam várias as localidades que são pontos/municípios que exploram o turismo de 

pesca. Além disso, dentro da zona urbana de inúmeros municípios goianos a pesca 

esportiva é meio de lazer das famílias que frequentemente buscam os 

empreendimentos do tipo pesque-pague para passar o dia e aproveitar esse 

entretenimento. 

É atribuição da SECIMA a gestão da fauna e recursos pesqueiros no Estado de Goiás, 

sendo este subordinado a legislações federais que regulamentam essa atividade pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura e o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e Recursos Naturais). 

No que diz respeito aos dados relativos às atividades pesqueiras serão consultados 

os órgãos responsáveis pela regulamentação dessa atividade, o mapeamento de 

pontos atrativos da pesca e as características locais, tais como: porte do manancial, 

expectativa de vazão, impactos das atividades no manancial, espécies mais 
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encontradas, população dependente da atividade pesqueira, produção estimada e 

outros elementos que contribuirão para formar o conjunto de informações para o 

plano. 

Em relação às atividades de pesca locais, os chamados pesque-pague são 

empreendimentos em nível local e nesse caso poderão ser identificados por análise 

de fotografias aéreas e imagens de satélite, ou mesmo por meio de consulta direta 

às prefeituras em suas secretarias de turismo ou mesmo no próprio órgão ambiental 

responsável pelo impacto e controle dos empreendimentos. Outras fontes de dados 

podem fornecer informações acerca desse assunto e podem ser consultadas tais 

como os dados do IBGE Cidades. 

3.6.10. Turismo e Lazer 

Além das atividades já listadas que podem ser consideradas atividades de lazer, 

outros usos podem caracterizar os recursos hídricos como meios de 

entretenimento. Dentre tantos outros podem ser citados os usos relativos à 

recreação, contemplação, e esportes na água além de tantos outros. 

Essas atividades podem ter um caráter local ou regional e nessa etapa do estudo será 

necessário identificar quais são as atividades recreacionais, a dimensão territorial 

nas quais elas ocorrem, em que época do ano elas mais se desenvolvem, se envolvem 

usos consuntivos ou não, se existe dentre estas, atividades que possuem caráter 

poluidor ou não, se os usos recreacionais são difundidos em outra partes do país ou 

se são atividades locais. 

3.7. Balanço Hídrico 

A aplicação do balanço hídrico pode se dar em diversas escalas e deve-se consultar, 

de antemão, dados meteorológicos, climatológicos e fluviométricos, em frequências 

adequadas (ao menos mensais). Tais dados podem ser acessados no portal da ANA 

HidroWeb e eventualmente complementados com estudos existentes feitos na 

região.  

Na análise macro, em termos da bacia, determina-se o volume precipitado através 

da medianização das precipitações mensais para cada estação pluviométrica 

disponível nas bacias avaliadas. No mesmo período, estabelece-se a vazão média do 

exutório para determinação do volume escoado superficialmente. Finalmente, 

estima-se a evapotranspiração a partir da equação simplificada do balanço hídrico, 

desconsiderando o armazenamento na bacia. 

Na escala micro (sub-bacia), o balanço hídrico é dado pela diferença entre a 

disponibilidade hídrica e a demanda potencial da região, no período analisado. 
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Embora a disponibilidade hídrica possa ter origem tanto superficial quanto 

subsuperficial, em virtude da escassez de informações hidroclimatológicas, adota-

se uma abordagem simplificada. Nesta abordagem, determina-se a disponibilidade 

hídrica a partir das curvas de permanência das vazões médias mensais dos rios que 

fazem parte da sub-bacia avaliada, usando a vazão de estiagem. Já a demanda 

potencial é quantificada a partir da soma dos diversos usos da água identificados 

neste estudo, particularizados para a sub-bacia avaliada. 

Finalmente, apresentam-se os resultados do balanço hídrico em tabelas, gráficos e 

mapas que representem as evoluções e as distribuições das demandas e das 

disponibilidades. 

3.7.1. Balanço Hídrico Quantitativo 

O balanço hídrico será feito em cada sub-bacia indicada nos levantamentos 

efetuados no plano. Quando o dado puder ser definido geograficamente, por meio 

de coordenadas, ele será especificado separadamente por sub-bacia. No entanto, 

grande parte das informações são obtidas em nível municipal. Quando este possuir 

mais de uma sub-bacia, os valores serão repartidos tomando-se como proporção a 

área de cada sub-bacia. 

Para estimativa do balanço hídrico em um ponto serão consideradas as demandas 

na área de contribuição e a disponibilidade no ponto de análise. Adicionalmente 

deverá ser definido um indicador do grau de stress de modo a se poder comparar 

locais com diferentes áreas de contribuição. 

A análise do balanço hídrico para uma sub-bacia pode parecer uma simples conta de 

fluxo. No entanto, pelo fato da bacia hidrográfica ser uma unidade complexa, onde 

qualquer interferência em um ponto provoca alterações em todos os locais a jusante, 

a análise deve ser feita em duas direções: montante e jusante. 

3.7.2. Balanço Hídrico Qualitativo 

O balanço hídrico qualitativo toma por base a relação entre a disponibilidade de 

água em um local e demanda por qualidade. Neste estudo será considerada a DBO 

e/ou nutrientes (Fósforo e Nitrogênio) como o indicador de qualidade da água no 

manancial. Assim, será verificado, por meio de levantamentos de dados de 

monitoramento efetuados pela Secima, a situação atual dos mananciais.  

Como a quantidade de pontos com dados de qualidade é limitada, será feita uma 

extrapolação dos dados disponíveis para as outras áreas, de modo a se ter uma 

perspectiva da situação da qualidade da água no local.  
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O balanço hídrico qualitativo será realizado com base na vazão necessária para 

efeitos de diluição da carga orgânica bruta, com o objetivo de estabelecer valores 

dentro dos limites estabelecidos pela classe dos rios. A determinação dos limites 

máximos de lançamento de cargas poluidoras será feita com base nas Resoluções 

Conama nº 357/2005 e Conama nº 430/2011, que fornecem essas limitações por 

classes de usos preponderantes. 

Serão identificadas as principais fontes de poluições pontuais e difusas, conforme o 

diagnóstico, que poderão vir a acarretar danos à qualidade das águas, bem como a 

análise das cargas poluidoras das diferentes atividades que poluem o ambiente. 

Ademais serão determinados os limites máximos de lançamento de cargas de 

poluentes, principalmente matéria orgânica, nutrientes e patogênicos, a fim de 

manter os padrões legais de qualidade de água, nas condições de estiagens.  

A carga orgânica bruta servirá como referência para apontar sinais de poluição e 

será calculada por meio da estimativa da quantidade de efluentes domésticos e 

industriais nas cidades, sendo correlacionada com o número de habitantes e na zona 

rural será considerada a carga orgânica gerada pelos rebanhos. Para tanto, para 

avaliar as cargas orgânicas, serão utilizados os parâmetros DBO que é um parâmetro 

que pode representar as características da densidade populacional o e fósforo total 

que servirão para demonstrar a presença de atividades agropastoris.   

Ademais, para a estimativa das cargas de origem domésticas serão levadas em 

consideração as populações que apresentam ou não a coleta e tratamento de esgoto. 

Para o cálculo de carga serão utilizados os valores referenciados por Von Sperling 

(2014) que considera a contribuição per/capita 54 g/hab.dia para DBO e 1 g/hab.dia 

para fósforo. 

3.8. Eventos Críticos e Vulnerabilidades 

Os eventos críticos analisados no plano serão as secas e cheias que ocorrem nas 

regiões hidrográficas. 

3.8.1. Escassez Hídrica 

A escassez hídrica está associada à diminuição da disponibilidade, decorrente de um 

evento crítico de seca que ocorre com probabilidade inferior a 5% (vazão inferior à 

Q95), caracterizando uma seca hidrológica. 

No caso do plano de bacias será preciso desenvolver prerrogativas para um sistema 

de alerta antecipado associado a medidas emergenciais que serão previstas de modo 

a minimizar os impactos de uma estiagem mais severa. A prevenção e antecipação 

de situações de escassez são essenciais para o planejamento de recursos hídricos, e 
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um sistema simples e eficiente, que possa auxiliar os gestores é um dos focos dos 

planos de bacias, assim, quanto mais cedo a tendência de seca puder ser antecipada, 

melhor será a forma de se tratar a excepcionalidade. 

3.8.2. Cheias 

As cheias estão associadas a vazões elevadas resultantes de eventos de precipitação 

extrema. Os eventos de cheias podem ser classificados em: cheias urbanas e 

inundações ribeirinhas. As primeiras dizem respeito ao excesso de escoamento que 

ocorre em virtude do aumento da impermeabilização do solo nas regiões urbanas, 

estando associadas diretamente a medidas tomadas dentro do âmbito municipal. As 

inundações ribeirinhas são fruto de eventos de precipitação extrema na bacia 

hidrográfica que provoca o aumento excepcional no nível de água dos rios, 

ocasionando intercorrências ao longo da calha afetada. No Plano de bacias o foco 

está na segunda forma de cheia que estão associadas à gestão de águas na bacia 

como um todo.  

3.8.3. Vulnerabilidade Ambiental 

O mapeamento da vulnerabilidade ambiental das UPGRHs será realizado por meio 

de programa computacional de Sistema de Informações Geográficas (SIG), 

realizando o processamento e integração espacial de dados geográficos de meio 

físico e de uso do solo. A vulnerabilidade ambiental das UPGRHs, será resultante da 

integração do mapeamento de vários tipos de vulnerabilidades. O primeiro mapa a 

ser elaborado será o do índice de umidade topográfica, que identifica espacialmente 

os locais onde mais há a possibilidade de acumulação hídrica devido as formas do 

relevo. Essas áreas são consideradas vulneráveis pois são propícias a inundações e 

alagamentos, e também os locais com maiores possibilidades de recarga hídrica. O 

índice de umidade topográfica é obtido a partir da razão entre a área de acumulação 

de fluxo hídrico e a declividade (QIN et al., 2009), conforme a  Equação 3: 

𝒕𝒘𝒊 =
𝑭𝒍𝒐𝒘𝒂𝒄𝒄

𝐭𝐚𝐧⁡(𝒔𝒍𝒐𝒑𝒆)
  Equação 3 

sendo twi o índice de umidade topográfico, Flowacc a área de acumulação de fluxo 

hídrico no relevo e slope a declividade do relevo. 

O segundo mapa à ser elaborado será o de susceptibilidade erosiva, que para sua 

elaboração será utilizada a equação universal de perda de solos (EUPS), que modela 

a erosão laminar, integrando dados de pluviometria, tipos de solos, relevo, 

cobertura do solo e práticas conservacionistas (CHAVES, 2010). Na Equação 4 é 

apresentada a equação universal de perda de solos:  

ps = R * K * LS * C * P  Equação 4 
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sendo ps a perda de solos por hectare por ano, R a erosividade da chuva, LS o 

comprimento de rampa do relevo, C o tipo de cobertura dos solos e P as práticas 

conservacionistas adotadas. 

A erosividade (R) consiste na capacidade potencial da chuva em provocar erosão do 

solo. O fator R será calculado por meio do índice de Fournier (1960) proposta por 

Lombardi Neto e Moldenhauer (1992), na qual obtém-se inicialmente a média 

mensal do índice de erosão e então as médias são acumuladas para gerar o fator 

erosividade, conforme as Equações 5 e 6: 

𝑹 = ⁡∑ ⁡𝟏𝟐
𝒊=𝟏 ⁡𝑬𝑰𝟑𝟎𝒊 Equação 5 

sendo:  

𝑬𝑰𝟑𝟎𝒊 = 𝟔𝟕, 𝟑𝟓𝟓𝟓⁡ (
𝒓𝟐

𝒑
)
𝟎,𝟖𝟓

 Equação 6 

onde, EI=média mensal do índice de erosão (MJ.mm.ha-1.h-1); r=precipitação média 

mensal (mm); P=precipitação média anual (mm); i=índice de meses; e 

R=erosividade. 

Os valores da erodibilidade (K) são a estimativa dos efeitos que as chuvas provocam 

em cada tipo de solo, variando conforme suas características intrínsecas. Esse fator 

indica a resistência do solo no momento em que é atingido pelas chuvas, e o quanto 

suas partículas são desagregadas e levadas pelas águas.  Podendo ser adquirido por 

meio da metodologia proposta por Chaves (1996), conforme Equação 7:  

𝑲 = −𝟎, 𝟎𝟎𝟎𝟒𝟑⁡(𝑨𝑭 + 𝑺𝑰𝑳)/𝑪𝑶+ 𝟎, 𝟎𝟎𝟎𝟒𝟑𝟕⁡𝑨𝑹 + 𝟎, 𝟎𝟎𝟎𝟖𝟔𝟑⁡𝑺𝑰𝑳  Equação 7 

na qual, K é erodibilidade do solo (t.ha.MJ.mm); AF é a % de areia fina no solo; SIL é 

a % de silte; CO é a % de carbono orgânico; AR é a % de areia total no solo. Os valores 

de areia fina, silte, carbono orgânico e areia total no solo estão disponíveis no banco 

de dados de solos, acessível pela Internet no endereço 

https://www.bdsolos.cnptia.embrapa.br/consulta_publica.html.  

Para definição do comprimento de rampa (LS) será utilizado o modelo digital de 

elevação (MDE) com resolução de 12,5 metros elaborado a partir de dados 

satelitários ALOS/PALSAR e disponibilizados gratuitamente, em escala global, pelo 

Alaska Satellite Facility (https://vertex.daac.asf.alaska.edu/). Sobre os dados 

altimétricos ALOS/PALSAR, será aplicada a Equação 8 de Moore e Burch (1986): 

𝑳𝑺 = (
𝑨𝒔

𝟐𝟐.𝟏𝟑
)
𝟎,𝟒

𝒙⁡ (
𝒔𝒆𝒏𝜽

𝟎,𝟎𝟖𝟗𝟔
)
𝟏,𝟑

  Equação 8 

 

onde, As é o produto da acumulação de fluxo pelo tamanho da célula (área de 

contribuição); θ é o declive em graus.  
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Devido à dimensão da área de estudo e a aplicação do método por meio do Sistema 

de Informação Geográfica os valores de C e P podem ser utilizados em conjunto 

(STEIN et al., 1987). Para o Fator C será empregado o mapeamento de uso e 

cobertura da terra associado aos valores adotados da literatura de Baptista (2003) 

(Quadro 10). O Fator P adota-se o valor constante 1, considerando a não adoção de 

práticas conservacionistas de solo (FERRAZ et al., 2013). Para o uso e ocupação do 

solo, as classes consideradas foram agricultura, área urbana, vegetação savânica e 

pastagem.  

Quadro 10 - Fator CP em função do uso e ocupação da terra 

Uso e ocupação da terra Fator CP (adimensional) 

Agricultura 0,1200 

Área urbana 0,0000 

Formação Savânica 0,0007 

Formação Florestal 0,00004 

Pastagem 0,0550 

Fonte: Baptista (2003) 

Os fatores erosividade (R), erodibilidade (K), topográfico (LS), cobertura e prática 

conservacionista (CP), a partir da metodologia aplicada, resultarão em mapas 

armazenados em estrutura matricial, que serão multiplicados para obtenção do 

mapeamento do potencial de erosão em t.ha-1.ano-1. Em seguida, o mapa de potencial 

de erosão será categorizado em seis classes de susceptibilidade erosiva, conforme o 

Quadro 11. 

Quadro 11 - Susceptibilidade Erosiva a partir da EUPS 
Susceptibilidade Erosiva ton.ha-1.ano-1 

Fraca 0 – 5 
Moderada 5 – 10 
Alta 10 – 20 
Muito Alta 20 – 40 
Severa 40 – 80 
Muito Severa >80 

Os locais com potencial de ocorrência de erosão lineares serão identificados pelo 

mapeamento das curvaturas do terreno (TRAN et al., 2009). Os programas 

computacionais de Sistemas de Informações Geográficas são capazes de mapear as 

curvaturas de perfil identificando onde o relevo possui formato côncavo ou convexo, 

e também as curvaturas horizontais onde as vertentes do relevo são convergentes e 

divergentes. Esses dois mapas de curvaturas podem ser integrados para identificar 

quatro tipos de vertentes, sendo elas: convexo-divergente, convexo-convergente, 

côncavo-divergente e côncavo-convergente, culminando no mapeamento da 

potencialidade da erosão linear. 
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A partir da integração espacial dos mapas de umidade topográfica, de 

susceptibilidade erosiva laminar, e do potencial de erosão linear, será produzido o 

mapeamento da vulnerabilidade física das UPGRHs, que possuirá cinco categorias, 

discriminando os locais de vulnerabilidade muito alta, vulnerabilidade alta, 

vulnerabilidade média, vulnerabilidade baixa e vulnerabilidade muito baixa. 

3.8.4. Vulnerabilidade das Águas Subterrâneas 

Para a análise da vulnerabilidade das águas subterrâneas serão empregados dois 

métodos amplamente utilizados, tanto em estudos científicos quanto em análise, por 

parte de órgão ambientais de todo o mundo. 

O primeiro método é o DRASTIC (Aller et al. 1985) em que busca sistematizar a 

determinação do potencial do poluente para atingir a zona saturada e, para tal, 

considera 7 fatores: profundidade do lençol freático; recarga líquida; material do 

aquífero; tipo de solo; topografia; impacto da zona não saturada; e condutividade 

hidráulica. Por sua vez, o método GOD (Foster,1987) determina a vulnerabilidade 

intrínseca; portanto, não considera o tipo de poluente. Baseia-se na designação de 

índices entre 0 e 1 com as variáveis, ocorrência de águas subterrâneas; classe de 

aquífero geral; e profundidade do lençol freático. 

3.9. Diagnóstico Integrado 

O diagnóstico integrado será desenvolvido a partir de um amplo e detalhado 

levantamento de recursos, potencialidades e demandas, com base nas quais é 

possível definir estratégias para a interface entre planejamento e gestão. 

O plano de recursos hídricos é uma exigência delineada na Política Nacional de 

Recursos Hídricos. Ademais, a gestão dos recursos hídricos deve ser de forma 

descentralizada e participativa, com envolvimento do poder público, usuários, 

comunidades e sociedade civil organizada. Não obstante, é orientada por meio de 

instrumentos como o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 

usos preponderantes da água; a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos; a compensação a municípios; e o sistema de 

informações sobre recursos hídricos. 

Diante do exposto, propõe-se como objetivo geral elaborar de forma integrada um 

panorama global de cada UPGRH a partir de diferentes indicadores quantitativos e 

qualitativos que interferem na dinâmica local e circunvizinha com influência direta 

ou indireta.   

Analisar-se-á de forma comparativa as diversas variáveis dos indicadores 

selecionados entre as UPGHRs, propiciando-se com isso a identificação de áreas 
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mais críticas em termos da necessidade de gestão dos recursos hídricos no cenário 

atual. 

Considerando-se que a água é um bem de domínio público e um recurso natural 

limitado, dotado de valor econômico e por muitas vezes elemento gerador de 

conflitos, deve ser entendida em um contexto de relações espaciais considerando-se 

os componentes, os processos ambientais e as ações humanas, em seu conjunto, é 

preponderantemente fundamental que os resultados das análises devem ser 

empreendidos para a tomada de decisão e estabelecimento de mecanismos de 

gestão adequados, no âmbito de uma visão estratégica de curto, médio e longo 

prazos. 

3.9.1. Área de abrangência do diagnóstico integrado 

A elaboração do diagnóstico integrado será feito a partir das Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Goiás (UPGRH) afluentes 

ao Paranaíba: (UPGRH – 01) Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba; (UPGRH – 02) 

Rio dos Bois; (UPGRH – 03) Rio Meia Ponte; e (UPGRH – 04) Rios Corumbá, 

Veríssimo e porção goiana do rio São Marcos.  

Visando sistematizar os procedimentos adotados e representar os resultados 

obtidos, sugere-se a agregação das variáveis consideradas no diagnóstico em 

setores de uso/consumo dos recursos hídricos mediante cruzamentos e 

ponderações aplicadas em planilhas e ilustradas em mapas espaciais de melhor 

entendimento e visualização. 

O modelo de análise integrada visando estabelecer um panorama situacional das 

condições hídricas de cada UPGRH a partir de diferentes indicadores quantitativos 

e qualitativos está ilustrado na Tabela 1. 

Tabela 1 – Análise integrada dos indicadores quantitativos e qualitativos 

Unidade de 
Planejamento 

Indicadores 
Quantitativos 

Indicadores 
Qualitativos 

Análise 
Ponderada 

IQt1 . 
. 
. 

IQtn IQl1 . 
. 
. 

IQln 

UPGRH 01        

UPGRH 02        
UPGRH 03        

UPGRH 04        

TOTAL        
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Por sua vez, a Tabela 2, ilustra o modelo de análise dos indicadores de demandas 

por setores/segmentos. 

Tabela 2 – Análise integrada dos indicadores por demandas de 
setores/segmentos 

Unidade de 
Planejamento 

*Indicadores por Demandas de 
setores/segmentos 

Análise 
Ponderada 

IDS1 IDS2 IDS3 IDS4 . 
. 
. 

IDSn 

UPGRH 01        

UPGRH 02        
UPGRH 03        

UPGRH 04        

TOTAL        

* Os setores/segmentos a serem adotados seguem o alinhamento do PERH do estado de Goiás, como: 

abastecimento público; agropecuária; geração de energia; indústria; conservação ambiental, 

recursos hídricos, entre outros identificados no diagnóstico. 

Para a valoração da aderência dos indicadores adotados na análise adotar-se-á um 

sistema que indica o grau de pressão assumida por cada UPGRH sobre os recursos 

hídricos, mediante o estabelecimento de uma escala padronizada de 1,0 a 10,0 (um 

a dez pontos) e cores que possibilitam classificá-las em graus de pressão sobre os 

recursos hídricos, conforme ilustrado na Tabela 3. 

Tabela 3 – Escala padronizada de análise integrada dos indicadores por 
UPGRH 

 

Classe de pressão Medida de pressão Cor 

1. Baixa ≥ 1,0 e < 4,0;  

2. Média ≥ 4,0 e < 6,0;  

3. Alta ≥ 6,0 e < 8,0;  

4. Muita alta ≥ 8,0 e ≤10,0;  

 

Os resultados das análises serão obtidos por especialistas e por membros do Grupo 

de trabalho constituído no âmbito dos comitês para apoiar o processo de articulação 

e elaboração dos planos de bacia (GT Plano), aplicando-se técnica de priorização ou 
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Delphi, a ser definida pelo Grupo Técnico de Análise (GTA); Grupo Técnico de 

Coordenação (GTC).  

Estes resultados serão base para o desenvolvimento do Prognóstico e para o 

estabelecimento Diretrizes, Programas e Metas do Plano de Recursos Hídricos. 

Ademais, serão ilustrados em mapas espaciais. 

4. Prognóstico 

O prognóstico do plano se dá na avaliação do comportamento da bacia no futuro 

frente a diferentes situações. Para isso serão levantados possíveis cenários que 

possam ocorrer e alterar as perspectivas do uso da água na bacia. Os cenários 

propostos serão classificados como tendenciais: que consideram que a tendência de 

crescimento da demanda observada no histórico levantado na fase diagnóstico será 

continuada; cenário tendencial pessimista onde considera que diversas ações irão 

de encontro à redução da segurança hídrica na bacia; e tendência otimista, onde se 

espera que medidas tomadas possam minorar possíveis déficits hídricos, seja 

quantitativos ou qualitativos, na área de estudo. 

A base para elaboração dos cenários serão o Plano Estadual de Recursos Hídricos e 

o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paranaíba. Os cenários propostos nos 

planos serão reavaliados e aprimorados, reduzindo-se também a escala espacial de 

aplicação. 

4.1. Cenário Tendencial das Demandas Hídricas 

A construção de cenários pressupõe projeções de tendências considerando um dado 

período de tempo a partir de determinadas variáveis de análise. A proposição e 

análise de cenários servem para auxiliar o planejamento e os processos de tomada 

de decisão (CHIAVENATO; SAPIRO, 2009). Entretanto, os cenários trabalham com 

hipótese e sua condição assertiva está associado à qualidade dos dados de entrada 

e aos pressupostos de análises. Porquanto, para projeções de médio e longo prazo, 

fazem-se necessárias a revisão das variáveis elencadas, sempre que possível. 

A Lei Federal n° 9.433 de 8 de janeiro de 2017 (Política Nacional de Recursos 

Hídricos), no inciso II do artigo 7º indica que os Planos devem considerar no seu 

horizonte de planejamento, dentre outros elementos, “II - análise de alternativas de 

crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações 

dos padrões de ocupação do solo” (BRASIL, 2017). 

Este aspecto é abordado no PERH (GOIÁS, 2015), sendo considerado duas variáveis 

na construção do Cenário, a saber: 
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Expansão da Agroindústria: De acordo com a Lei Federal n° 9.433/97, os Planos de 

Recursos Hídricos devem analisar alternativas de crescimento demográfico, de 

evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do 

solo (Artigo 7). A agricultura é o uso mais significativo quando se analisa a área 

ocupada e a demanda consumida. Partindo desta premissa, foi simulada a expansão 

do setor nas áreas aptas para tal em três cenários: (i) prioridade da expansão 

agrícola sem o uso da irrigação; (ii) prioridade da agricultura irrigada; e (iii) 

prioridade da expansão da cana de açúcar; 

Objetivos Ambientais: de acordo com a Lei Estadual 13.123/97, em seu Artigo 19, o 

Plano Estadual de Recursos Hídricos deverá compatibilizar os planos gerais, 

regionais e setoriais, com propostas de recuperação, proteção e conservação dos 

recursos hídricos do Estado. Tais objetivos ambientais são levados em consideração 

nos cenários por meio da análise do impacto da criação de áreas protegidas (APPs, 

UCs, etc.) e outras, como restrições para a expansão da agroindústria. (GOIÁS, 2017, 

p. 91) 

Estas foram analisadas mediante uma correção que buscou variar entre maior ou 

menor condições ambientais para três segmentos econômicos (setor agrícola, 

agricultura irrigada e cana-de-açúcar).  

A revisão proposta seguirá essa metodologia, mas ampliará o escopo de análise 

considerando seis aspectos fundamentais: 

• Aspecto demográfico (taxa de crescimento demográfico); 

• Aspecto econômico (projeções de crescimento econômico para atividades 

econômicas selecionadas); 

• Aspecto de gestão e participação (verificação das instâncias 

institucionais, de participação e controle social – será considerando, 

também, a possibilidade de ajuste do quadro normativo/legislativo); 

• Aspecto tecnológico (possibilidades de adoção de novas tecnologias 

considerando sua inovação e custo-benefício); 

• Aspecto de Disponibilidade e Demanda Hídrica (análise do diagnóstico 

atual e as demandas projetadas); 

• Aspecto Ambiental - análise da trajetória do uso do solo nas UPGRHs, 

com resolução temporal anual, de 1985 a 2017. Aplicação de modelagem 

da dinâmica da paisagem para mapear cenários da paisagem da 

UPGRHs para os próximos 20 anos. 

Para a projeção de cenário, primeiramente será apresentado o Quadro Síntese (QS) 

para cada aspecto considerando, a partir dos resultados do diagnóstico. O QS 

permitirá a elaboração de um Cenário Tendencial (CT), ou seja, se nada for realizado 

como seria a tendência de mudança a curto prazo. O CT é resultado da análise do 

diagnóstico por especialistas de notório saber. Para os cenários futuros serão 
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considerados a entrada de novos dados, sendo os principais relativos a: crescimento 

demográfico e econômico para atividades demandadoras de água na produção. 

Após isto, serão projetados cenários futuros considerando dados e informações 

de órgãos oficiais, sempre que possível (Quadro 12): 

Quadro 12 - Quadro síntese. 
Aspecto Metodologia 

para Cenário 
Cenário no PERHS 

Aspecto 
demográfico 

Cálculo da 
projeção de 
crescimento 
populacional com 
base na 
metodologia do 
IBGE 

Como resultado, a população total estadual contabilizada 
em 6 milhões de habitantes em 2010, passaria a 8 milhões 
em 2035, sendo que desse montante, 7,5 milhões seriam 
urbanos em 2035, frente a 5,4 milhões em 2010. 

Aspecto 
econômico 

Crescimento  
Pecuária 
(bovinocultura, 
suinocultura, 
galináceos), 
Agricultura (área 
de grãos, cana de 
açúcar, 
agroindústria 
energia) 

Dados do IBGE adaptados pelo IpeaData para Pecuária e 
Indústria mostrando crescimento no período analisado. 

Aspecto de 
gestão e 
participação 

Análise do 
diagnóstico atual 
e construção de 
novas 
possibilidades 
com base nas 
recomendações 
internacionais 
(ODS) e nas 
experiências de 
gestão em 
recursos hídricos 

Dados da ANA (Agência Nacional de Águas), onde o 
“Conjuntura 2017” traz como novidade os dados sobre 
vazão de retirada e de consumo de água para mineração e 
termelétricas. No Brasil se retiram, em média, 
2.057,8m³/s dos rios, córregos, lagoas, lagos e 
reservatórios; sendo que 46,2% vão para irrigação. Já a 
vazão média de consumo é de 1.081,3m³/s. Deste total, 
67,2% são consumidos pela irrigação. Para esta atividade 
econômica o Brasil ainda tem um potencial de 
crescimento de 76 milhões de hectares, principalmente no 
Centro-Oeste.” 
http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/aguas-no-
brasil/panorama-das-aguas/quantidade-da-agua 
http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/noticias/relatorio-
da-ana-apresenta-situacao-das-aguas-do-brasil-no-
contexto-de-crise-hidrica 

Aspecto 
tecnológico 

Análise do 
diagnóstico atual 
e construção de 
possibilidades 
com base em 
estudos técnicos e 
avaliação de 
especialistas 

Avaliação das diferentes tecnologias que podem ser 
empregadas para melhoria da eficiência do uso de 
recursos hídricos. 

Aspecto de 
Disponibilidade 
e Demanda 
Hídrica 

Análise do 
diagnóstico atual 
e construção de 
possibilidades 
com base em 
estudos técnicos e 

Alteração das condições de disponibilidade com a 
ativação do potencial hídrico, bem como a redução 
diminuição do uso consuntivo. 

http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/noticias/relatorio-da-ana-apresenta-situacao-das-aguas-do-brasil-no-contexto-de-crise-hidrica
http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/noticias/relatorio-da-ana-apresenta-situacao-das-aguas-do-brasil-no-contexto-de-crise-hidrica
http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/noticias/relatorio-da-ana-apresenta-situacao-das-aguas-do-brasil-no-contexto-de-crise-hidrica
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avaliação de 
especialistas 

Aspecto 
Ambiental 

Análise anual da 
ocupação do solo 
das UPGRHs entre 
1985 e 2017. 
Aplicação de 
modelagem da 
dinâmica da 
paisagem para 
elaboração de 
cenários futuros. 

Mapeamentos anuais do uso e cobertura do solo 
elaborados no âmbito do projeto MapBiomas, disponíveis 
em mapbiomas.org. 
Aplicação de modelagem da paisagem, utilizando o 
programa computacional Dinâmica-EGO, para o 
processamento de mapeamentos multitemporais de uso 
do solo integrado com mapeamentos explicativos de um 
conjunto de variáveis de meio físico, biótico, de 
infraestrutura, socioeconômico e institucional.  

Para a revisão do PERH é previsto os seguintes horizontes temporais: curto prazo 

(5 anos) – 2023; médio prazo (10 anos) – 2028; longo prazo (20 anos) -2038. 

Os aspectos de gestão e participação serão considerados para fins de proposição de 

recomendações aos setores usuários, a ser tratado em outro item. 

A proposição de Cenários se baseará numa matriz de correção indicando um cenário 

mais próximo ou mais distante do objetivo ambiental, tal qual no PERH (GOIÁS, 

2015). Por fim, os Cenários são avaliados em duas naturezas em termos de risco: “a) 

risco de déficit no balanço hídrico quantitativo e b) risco de déficit no balanço 

hídrico qualitativo” (GOIÁS, 2015, p.122). Para a atualização buscar-se-á adotar a 

mesma metodologia. 

4.2. Cenários Alternativos das Demandas Hídricas  

A proposição de cenários alternativos será elaborada tendo por base a necessidade 

de estratégias para superação do “Cenário mais pessimista”, a ser construída baseada 

nos cenários pessimistas das Mudanças Climáticas Globais com efeito imediato sob 

a disponibilidade hídrica. Para tal será considerada a capacitação de suporte da 

natureza sobre a demanda hídrica (de caráter demográfico e econômico).  

Sob este cenário, serão apontadas possíveis alternativas de mitigação e resiliência 

para atividades econômicas. As alternativas buscarão garantir as condições mínimas 

para a gestão das águas com foco no acesso a água potável e à dessedentação animal. 
Criando-se assim um “Cenário mais Otimista”. 

4.3. Balanço Hídrico 

Após a elaboração dos cenários serão construídos novos dados de demanda e 

disponibilidade hídrica, para cada um dos cenários apontados. Com isso, será feita 

uma reavaliação dos dados da bacia seguindo as metodologias apresentadas no item 

Diagnóstico, criando-se novos dados de demanda, disponibilidade, resultando na 

aplicação do modelo de diagnóstico integrado para as novas situações. 
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5. Diretrizes, Programas e Metas do Plano de Recursos Hídricos 

Esta etapa consistirá em proposta de diretrizes e critérios para a aplicação dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos nas unidades de planejamento. 

5.1. Intervenções e Investimentos Existentes e Previstos 

nas Bacias 

Será realizado um levantamento dos programas relacionados à recursos hídricos 

existentes nos municípios das unidades de gestão envolvidas no plano. Serão 

consideradas as atividades, obras, intervenções, fomentos e instrumentos de gestão 

relacionados à área de recursos hídricos. 

Nesta atividade serão compilados os Programas de Ação e Intervenções 

componentes do Plano, em conformidade com todos os resultados levantados 

anteriormente, desde o Diagnóstico Dirigido, e observando os resultados das 

análises de futuro e os condicionantes técnicos, legais, políticos e institucionais que 

envolvem a gestão. 

Esta atividade objetiva o detalhamento do programa de investimentos a ser 

implementado na bacia, com vista à operacionalização das intervenções propostas 

para garantir a melhoria da situação do saneamento ambiental.  

O levantamento de dados secundários sobre saneamento ambiental na etapa de 

diagnóstico do PRH, possibilitará observar a forma de alocação dos recursos nesta 

área e a identificação das regiões com maiores déficits nesses serviços.  Desta forma, 

pretende-se analisar um comportamento tendencial de investimentos no setor, de 

maneira que, a partir dos cenários propostos, possa se compatibilizar os 

investimentos necessários para cada cenário. Serão ainda pesquisadas as fontes de 

recursos financeiros que possam ser aplicadas em ações de saneamento ambiental 

dentre os orçamentos federal, estadual, distrital, dos municípios integrantes da 

Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, de concessionárias de serviços públicos, dos 

fundos de investimento e linhas de financiamento nacionais e internacionais. 

5.2. Definição de Metas a Serem Atendidas 

O plano de metas tem por objetivo o atendimento dos problemas levantados nas 

fases de diagnóstico e prognóstico da bacia. Assim, partindo-se dos estudos 

elaborados nas fases anteriores do plano serão identificados eixos norteadores 

como por exemplo: segurança hídrica, aprimoramento da gestão, qualidade da água, 

dentre outros. 

Para a elaboração das metas a serem atendidas deverão ser considerados além dos 

resultados do diagnóstico/prognóstico, os seguintes documentos: 
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• Plano Nacional de Recursos Hídricos; 

• Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paranaíba; 

• Plano Estadual de Recursos Hídricos – Goiás; 

• Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal; 

• Plano Nacional de Segurança Hídrica; 

• Plano Hidroviário Estratégico; 

• Plano Nacional de Energia; 

• Plano Nacional de Mudanças Climáticas; e 

• Plano Nacional de Saneamento Básico. 

 

As metas estão associadas aos cenários projetados e devem ser definidas para 

diferentes horizontes de planejamento. No caso dos planos de recursos hídricos 

propostos serão classificadas em:  

• Curto Prazo (5 anos); 

• Médio Prazo (10 anos); 

• Longo Prazo (20 anos). 

As metas devem estar associadas às diretrizes e as ações a serem tomadas dentro 

do planejamento para a bacia, elas deverão ter uma hierarquia em função da 

relevância e urgência de aplicação e deverá ser construída com os diferentes atores 

que participam na elaboração do plano, indicando o horizonte onde será atingida.  

A relevância alta indica que as implementações são importantes para se atingir uma 

ou mais metas propostas. Uma relevância baixa indica que a ação terá um impacto 

mais baixo para o atendimento dos alvos projetados pelo plano. 

A urgência pode ser associada ao prazo para que as metas sejam atingidas a partir 

da implementação da ação. A urgência alta está associada a metas que podem 

provocar atrasos significativos no atendimento dos objetivos. 

Para a definição das metas deve-se inicialmente adotar um cenário desejável a partir 

das contribuições coletadas nas reuniões dos Grupo Técnicos e das consultas aos 

Comitês de Bacia.  

O cenário desejável será avaliador do ponto de vista de implementação técnica e 

financeira para gerar um horizonte mais factível, denominado cenário viável.   

5.3. Diretrizes e Recomendações para os Instrumentos de 

Gestão de Recursos Hídricos 

Esta etapa consiste no núcleo de planejamento do plano com a proposição de 

diretrizes e critérios técnicos para implementação dos instrumentos de recursos 

hídricos nas unidades de planejamento. 
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Os instrumentos de gestão preconizados na Política Nacional de Recursos Hídricos 

são: 

• plano de recursos hídricos; 

• enquadramento dos corpos d’água; 

• outorga dos direitos de uso; 

• cobrança pelos recursos hídricos; e 

• Sistema de Informações de Recursos Hídricos. 

•  

5.3.1. Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos 

O plano precisa definir os usos outorgáveis e os valores de referência para a outorga 

por meio de diretrizes e critérios a serem adotados pelos comitês. Para tanto será 

necessário avaliar as projeções do balanço hídrico atual e projetado. A análise 

integrada desses elementos determinará os níveis de uso da água nas unidades de 

planejamento avaliando o nível de stress hídrico nas diferentes sub-bacias, e 

permitindo rever os critérios de outorga vigentes. 

As diretrizes para definição critérios de outorga considerarão os seguintes aspectos: 

• Vazão outorgável, considerando trechos com e sem regularização; 

• Vazão remanescente; 

• Usos insignificantes; 

• Usos outorgáveis; 

• Parâmetros para outorga de lançamento de efluentes; e 

• Parâmetros para outorga de captação de água. 

5.3.2. Enquadramento dos Corpos Hídricos  

A elaboração dos estudos para o enquadramento deverá orientar-se pelas 

Resoluções Conama nº 357/05, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água 

e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; Conama 

nº 430/11, que dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, 

complementa e altera a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente- Conama  e CNRH n° 91/08, que dispõe sobre 

procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água superficiais e 

subterrâneos. 

Por meio do cruzamento das informações obtidas no diagnóstico da situação atual 

da bacia e de seus cursos hídricos e do enquadramento estabelecido pelos 

instrumentos legais apresentados acima, será buscado durante as oficinas para 

estruturação da proposição final, os principais usos desejados para cada região da 
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bacia, conforme as necessidades e particularidades de cada região, as quais serão 

expostas pelos diversos setores da sociedade presentes nas oficinais como técnicos, 

usuários e órgão governamentais. 

Com as informações referentes à situação atual, os usos desejados e as vocações da 

bacia, serão elaboradas propostas e metas para o atendimento do enquadramento 

proposto pela legislação vigente, quando o mesmo se encontrar em 

descumprimento. Além disso, deverá ser estudada e avaliada a necessidade de 

criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos 

hídricos. 

As ações a serem implementadas pelo PRH-Paranaíba, nos horizontes do Plano, 

serão estabelecidas de forma ordenada, de modo a gerarem programas, projetos e 

medidas, que deverão contribuir para o alcance das metas e estratégias 

estabelecidas. 

Como exemplo destas ações, que objetivam a gestão dos recursos hídricos, podem-

se destacar: 

• Identificação de áreas críticas quanto aos conflitos pelo uso da água, a 

possibilidade de inundações, o potencial erosivo dos solos e o crescimento 

excessivo da população; 

• Medidas corretivas, tais como obras civis de grande porte (barragens, 

vertedores, etc.), intervenções nas calhas dos rios, drenagem superficial dos 

solos, aplicação de camadas vegetais corretivas, aterros e reaterros, obras de 

contenção de cheias (barragens, diques, “piscinões” etc.); 

• Medidas preventivas, tais como o disciplinamento do uso do solo e o 

zoneamento agrícola, a proteção dos corpos hídricos, drenagem de estradas 

e taludes, diminuição do grau de impermeabilização do solo; e, 

• Identificação dos investimentos necessários e da viabilidade das 

intervenções, avaliação da eficiência e do impacto ambiental. 

As intervenções serão organizadas e compiladas, segundo componentes principais, 

de modo que as informações componham o Banco de Dados do PRH-Paranaíba. 

5.3.3. Cobrança de Recursos Hídricos 

A avaliação das diretrizes atuais de cobrança pelo uso de recursos hídricos é um dos 

objetivos do plano. Além das deliberações sobre cobrança do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos, Conselho Estadual de Recursos Hídricos e Comitê da Bacia do Rio 

Paranaíba, serão consultadas bibliografias técnicas e científicas adicionais sobre o 

tema; e exemplos de aplicação no Brasil e em outros países. 
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Deverá ser feito um diagnóstico sobre o alcance da cobrança para cada unidade de 

planejamento, propondo-se critérios a serem cobrados e valores. 

5.3.4. Sistemas de Informações sobre Recursos Hídricos 

Os Planos de Recursos Hídricos das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos do Estado de Goiás (UPGRH) pressupõem a construção de um sistema 

computacional que produza informações necessárias para as tomadas de decisões 

acerca dos recursos hídricos das UPGRHs. A elaboração desse sistema demanda a 

organização de um banco de dados geográficos contendo as dimensões políticas e 

administrativas, de meio físico, de meio biótico e socioeconômico. 

A elaboração do Sistema de Informações Geográficas sobre Recursos Hídricos de 

Goiás (SIGRH-GO) irá envolver as seguintes etapas: 

• análise de contexto; 

• análise de requisitos; 

• modelagem conceitual e lógica do sistema; 

• desenvolvimento do sistema; 

• testes; e 

• manutenção. 

A análise de contexto é um instrumento funcional que serve para identificar os 

elementos externos que interagem com o sistema, tais como pessoas, instituições e 

outros sistemas. Os resultados da análise de contexto é o diagrama de contexto e a 

lista de eventos, que têm o objetivo de explicitar o fluxo de dados e informações 

entre o SIGRH-GO e o ambiente externo, identificando os eventos que demandam 

uma resposta do sistema. 

O diagrama de contexto também estabelece os limites do sistema, seja em relação a 

sua funcionalidade, seja em relação ao nível de detalhamento de dados e 

informações. 

A análise de contexto será elaborada, a partir de reuniões técnicas entre os vários 

grupos de interesse dos Planos de Bacias. 

A análise de requisitos engloba todas as tarefas que lidam com investigação, 

definição e escopo de novos sistemas ou alterações (VAZQUEZ; SIMÕES, 2016). 

Análise de requisitos é uma parte importante do processo de desenvolvimento de 

softwares, na qual o engenheiro de requisitos e o analista de negócio, juntamente 

com engenheiro de sistema ou desenvolvedor de software, identificam as 

necessidades ou requisitos de um cliente. Uma vez que os requisitos do sistema 
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tenham sido identificados, os projetistas de sistemas estarão preparados para 

projetar a solução. 

A análise de requisitos tem o objetivo de definir o escopo do SIGRH-GO, essa etapa 

será realizada por meio de reuniões com os membros integrantes dos Planos de 

Bacias para conhecer as funcionalidades do sistema que será desenvolvido. Esta fase 

terá o objetivo de levantar os principais objetivos do sistema, os dados que serão 

utilizados, os tipos de processamentos a serem realizados, os formatos de exibição 

de informações, entre outros. A análise de requisitos incluirá três atividades: 

• levantamento dos requisitos: será a atividade de se reunir com os membros 

dos Planos de Bacias para se levantar os objetivos, tipos de dados e 

informações e funções do sistema; 

• análise de requisitos: atividade que tem o objetivo de determinar se os 

requisitos levantados são obscuros, incompletos, ambíguos, ou 

contraditórios e assim buscar soluções para esses problemas; e 

• registros dos requisitos: os requisitos podem ser documentados de várias 

formas, tais como documentos de linguagem natural, casos de uso, ou 

processo de especificação. 

Com base na análise de requisitos, são definidas as estratégias para definição dos 

processos que estruturarão o SIGRH-GO, por meio da modelagem conceitual. O 

objetivo do modelo conceitual é criar um sistema coerente de objetos, propriedades 

e relações claramente mapeados para o domínio da tarefa do usuário. Este cenário 

permite a utilização das chamadas metáforas que estabelecem relação direta de uso 

ou reconhecimento entre um modelo conhecido do mundo real e o SIGRH-GO. 

O modelo conceitual é um conjunto de suposições baseadas no mundo real que 

indicarão as regras de negócio do SIGRH-GO. Essa etapa independe da escolha de 

tecnologias tendo como objetivo o entendimento dos processos a serem 

contemplados pelo sistema. Portanto, o modelo conceitual é a descrição do sistema 

proposto na forma de um conjunto de ideias e conceitos integrados a respeito das 

funcionalidades, comportamentos e aparências do sistema. O modelo conceitual 

terá forma gráfica, com o objetivo de explicitar todas as entidades e relacionamentos 

do sistema. 

A modelagem lógica irá considerar o arcabouço tecnológico do sistema, seja em 

relação aos tipos de software (já definidos como software livres) e tipos de dados 

(dados geográficos e também tabulares).  

Após as etapas de modelagem, será dado início a fase de desenvolvimento do 

sistema, em que ocorrerá a codificação (programação do mesmo). O 

desenvolvimento do SIGRH-GO contemplará duas etapas, na etapa de elaboração 

dos Planos de Bacias, parte do processamento dos dados será realizada em 
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programas computacionais do tipo desktop, e parte da publicação de informações e 

interação como será realizada via Internet. As linguagens de programação a serem 

utilizadas serão python, javascript e structured query language (SQL). 

O SIGRH-GO deverá contemplar a aquisição, armazenamento, processamento e 

exibição de dados e informações geograficamente referenciadas, assim esses tipos 

de dados e informações serão descritos mais adiante. 

A fase de testes do SIGRH-GO será realizada durante todo o tempo de elaboração dos 

Planos de Bacias, e a manutenção será posteriormente executada pelo corpo técnico 

da Tecnologia de Informação da Secima. Por isso, durante todas as fases de 

elaboração do SIGRH-GO, haverá um processo de documentação detalhada, 

utilizando-se relatórios e diagramas UML, além da elaboração do Documento de 

Desenvolvimento do SIGRH-GO, que consistirá em um relatório completo, contendo 

o relato da elaboração de todas as fases do sistema. Toda a tecnologia será 

transferida aos técnicos da Secima, por meio de visitas técnicas, reuniões e 

demonstrações. 

O sistema deverá ser alimentado, com dados atualizados, por várias instituições 

estaduais e municipais, para produzir informações sobre os indicadores definidos, 

com o intuito de possibilitar o acompanhamento das metas quantitativas destinadas 

a alcançar as diretrizes a serem estabelecidas. 

5.3.5. Fiscalização 

A fiscalização, mesmo não sendo um dos instrumentos da Lei 9.433/97 é o meio de 

gestão capaz de permitir o cumprimento do plano assim como permitir o 

aprimoramento das ações quando de sua revisão. 

Espera-se, entre as atividades de fiscalização previstas, aquelas que dizem respeito 

ao cumprimento dos instrumentos de gestão elencados pela legislação quando de 

sua implantação, e o acompanhamento de sua efetividade. 

As atividades passíveis de fiscalização de usuários (privados, órgãos públicos em 

todos os níveis, órgãos de economia mista) são a outorga, a cobrança pelo uso da 

água, e o acompanhamento do desenvolvimento do plano. 

A fiscalização tem como finalidade coibir o uso excessivo e indiscriminado dos 

recursos hídricos podendo chegar a exaurir o mesmo, além de impedir o lançamento 

de cargas poluidoras de modo irregular e assegurar a permanência de recursos às 

gerações futuras. Para garantir a eficiência do processo deve haver a definição 

precisa de quais os órgãos gestores serão responsáveis por cada processo do plano, 

além de se construir ou aprimorar uma estrutura física e de equipamentos 
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suficientemente atualizada para atuação em campo, além da integração de ações 

entre os órgãos responsáveis pela fiscalização. 

A fiscalização é uma atividade exclusiva do poder público que tem o seu foco e 

agentes definidos por lei específica. A fiscalização na área de recursos hídricos é 

efetuada pelo órgão emissor da outorga e está associada ao cumprimento dos 

termos da mesma.  

A discrepância entre número de outorga e equipe de fiscalização faz com que não se 

tenha controle sobre a maior parte dos empreendimentos. Assim, é preciso criar 

mecanismos que otimizem o tempo e adequem o número de das equipes de 

fiscalização às necessidades apresentadas. Isso pode ser feito por monitoramentos, 

seja em nível de outorga, com a colocação de hidrômetros, seja por meio do 

monitoramento em tempo real dos mananciais. 

O plano pretende definir diretrizes gerais para melhoria do processo de fiscalização 

e a sua priorização de modo a se ter uma melhor gestão dos recursos hídricos. 

5.4. Recomendações aos Setores de Usuários, 

Governamental e Sociedade Civil 

5.4.1. Agricultura  

Embora não esteja na primeira posição nos usos prioritários dos recursos hídricos, 

é consenso geral a necessidade da produção de alimentos. Esse assunto é abordado 

no plano, de modo a efetuar as recomendações que permitam manter a 

possibilidade para gerações futuras de obter estes recursos em quantidade e 

qualidade para sua sobrevivência. 

As recomendações para o setor da agricultura dizem respeito à necessidade de 

otimizar a produção de alimentos com o menor impacto possível para os recursos 

hídricos, tanto em quantidade quanto em qualidade. Para se efetivar essa proposta, 

um trabalho de conscientização de pequenos e grandes agricultores deve ser 

trabalhada, e o manejo do solo e as práticas produtivas devem ser racionalmente 

adotadas. 

Dentre as recomendações para o setor da agricultura pode-se mencionar a adoção 

de projetos de produção (manejo do solo, práticas de irrigação eficientes e sem 

desperdícios) desenvolvidas a partir de projetos adequados aos tipos de cultivo, e a 

organização de usuários de uma mesma bacia com a elaboração e implantação de 

Planos Diretores de Irrigação. Além desses, é preocupante o planejamento adequado 

da aplicação de adubos e defensivos agrícolas com planejamento e controle por 
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pessoal técnico habilitado de modo a impedir a contaminação dos lençóis 

subterrâneos. 

Com relação à manutenção das fontes de água deve-se ressaltar a elaboração de 

estudos e conscientização da população de modo a proteger as áreas de recarga de 

aquíferos e a manutenção da mata ciliar. É importante nesse contexto a busca 

incessante de metodologias de uso racional dos recursos hídricos e a regularização 

da situação dos usuários junto ao órgão gestor além da busca de metodologias que 

permitam a fiscalização dos usos permitidos.  

5.4.2. Saneamento Básico   

O objetivo das recomendações aos setores de usuários é buscar compatibilizar 

interesses, considerar ações mitigadoras e compensatórias, do saneamento básico, 

aos impactos socioambientais. Desta forma, serão elaboradas recomendações que 

estejam alinhadas com as políticas, planos e programas. Além disso, será levado em 

consideração os usos preponderantes. A análise será conduzida para cada unidade 

de planejamento. Esta metodologia será desenvolvida sobre as informações 

levantadas no prognóstico, considerando os cenários definidos, os aspectos legais e 

institucionais levantados na etapa de diagnóstico do plano. 

5.4.3. Pecuária  

Em relação aos usuários do setor pecuário, por menor que seja a exploração dos 

recursos hídricos nesse caso, apresenta-se como necessária a preparação e a 

aplicação de áreas de pastio planejadas para acomodar de modo adequado os 

rebanhos ali inseridos conforme as recomendações. Deve ser incluído no 

planejamento o tipo de pastagem, a prevenção contra a erosão dos solos e a 

contaminação dos lençóis subterrâneos. 

5.4.4. Indústria e Mineração 

Em relação à indústria e mineração a primeira recomendação a se fazer é a 

regularização destas junto ao órgão gestor buscando o licenciamento das atividades. 

Uma vez que as atividades industriais se alojam prioritariamente no entorno de 

grandes centros urbanos, uma preocupação é a captação de água para alimentação 

dos processos produtivos e o lançamento de resíduos nos corpos receptores. Assim, 

recomenda-se o tratamento dos efluentes destes antes do seu lançamento nos 

corpos receptores, além da busca por sistemas produtivos mais modernos que 

permitam o uso mais racional da água e a redução da carga poluidora observando a 

classe do corpo receptor. 
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Especificamente para as atividades de mineração recomenda-se a observância ao 

que prevê a Política Nacional de Segurança de Barragens, Lei nº 12.334/2010, e 

buscar por métodos de utilização dos passivos gerados após o processo de 

produção. Além desses, é necessário estar sempre atento ao controle e segurança de 

barragens de contenção de rejeitos de mineração. 

5.4.5. Geração de Energia Elétrica 

Na etapa de diagnóstico já deverá ter sido levantada a capacidade de geração de 

energia de diferentes fontes para as quatro bacias, sendo então recomendável o 

incentivo à busca de outras fontes alternativas de geração de energia, a elaboração 

de projetos ambientais que possibilitem a redução dos impactos sentidos pela 

inserção dos empreendimentos nas áreas sob sua influência , preferencialmente 
com envolvimento da comunidade. 

Como parte da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) recomenda-se, ainda, 

o monitoramento hidrológico na região. Caso já exista uma rede instalada, 

recomenda-se a avaliação dos equipamentos e de acordo com a necessidade, o 
aprimoramento desta. 

No caso de empreendimentos hidrelétricos, estes devem atender, também, à Lei de 

Segurança de Barragens (Lei nº 12.334/2010), e como a implantação de barragens 

pode alterar o regime natural de cursos d’água, recomenda-se um estudo para as 

possíveis alterações na fauna local com projetos de repovoação e reocupação das 

espécies impactadas. Os impactos ambientais observados a montante ou a jusante 

de empreendimentos hidrelétricos devem ser objeto de planejamento de 

recuperação e/ou prevenção (COBRAPE, 2013). 

5.4.6. Navegação 

No que diz respeito à navegação, após o levantamento de possibilidades, 

recomenda-se a elaboração de estudos técnicos, econômicos, ambientais, de 

múltiplos usos e sociais, em conjunto com o Ministério dos Transportes, para na 

medida do possível, viabilizar a navegação esportiva e comercial nos cursos d’água 

e lagos inseridos nas bacias. 

5.4.7. Aquicultura 

Em relação à aquicultura, após a obtenção dos dados e elaboração dos cenários, as 

recomendações para esse eixo dos recursos hídricos passam pelo estudo da 

ampliação do setor em relação às espécies ainda não inseridas comercialmente nas 

bacias e na ampliação e regularização de empreendimentos não licenciados. Dentre 

outras recomendações pode-se propor o incentivo de pesquisas sobre o 

desenvolvimento de espécies nativas e não nativas, desenvolver metodologias que 
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gerem menor impacto nos recursos hídricos, avaliar outras áreas potenciais para 

desenvolvimento dessa atividade, aperfeiçoar a mão-de-obra utilizada 

possibilitando a abertura de novas vagas de emprego, incentivar a criação de linhas 

de crédito para a aquicultura, implementar ou aprimorar associações de 

aquicultores. 

5.4.8. Turismo, Lazer e Pesca esportiva 

Em Goiás, existem características marcantes do turismo nas suas águas. A 

recomendação dessa etapa do plano prevê a busca de localidades ainda não 

exploradas que possam fazer parte do guia turístico dos municípios aos quais 

pertencem. A exploração do turismo pode representar uma parcela substancial da 

economia local podendo ainda ser fonte geradora de empregos.  

Muito ligadas às atividades de aquicultura, alguns esportes náuticos podem ter sua 

avaliação em conjunto com os do item 5.4.7. Em relação a esses casos o incentivo à 

pesca esportiva é uma prática corrente, mas além dos empreendimentos descritos 

anteriormente (pesque pagues e empreendimentos aquicultores), atividades 

secundárias podem ser adicionadas aos lagos formados para outros usos (ex. 

geração de energia hidrelétrica) e aumentar o potencial turístico de algumas 

regiões. Estão incluídos nesses casos os projetos de roteiros turísticos que envolvem 

a água como principal atrativo nos segmentos do ecoturismo, turismo náutico, 

turismo de aventura e turismo de pesca. 

No caso da pesca esportiva, essa prática deve estar em consonância com a Portaria 

Ibama nº 30 de 23/05/2003 revogada pela Portaria Ibama nº 4 de 19/03/2009 que 

estabelece “normas gerais para o exercício da pesca amadora em todo território nacional, 

inclusive competições e cadastros de entidades da pesca amadora junto ao IBAMA”. 

Além das recomendações relacionadas à pesca esportiva, as demais atividades 

turísticas relacionadas à água devem ser supervisionadas a fim de que não haja 

impactos adicionais que possam, por sua vez, comprometer os usos deste recurso 

(COBRAPE, 2013) (SHS CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA S/S LTDA., 

2006) 

5.4.9. Poder Público e Sociedade Civil   

As proposições extraídas do Diagnóstico que subsidiarão o Prognóstico serão 

levadas a discussão pública por meio de processo de consulta e participação social 

a ser feito no âmbito do PERHS. A estrutura de gestão e coordenação dos trabalhos 

do PERHS prevê: 

No âmbito da SECIMA:   
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O Grupo Técnico de Coordenação (GTC) – responsável por acompanhar, orientar e 

coordenar as atividades da Contratada, visando a elaboração dos produtos e a 

execução do contrato; 

O Grupo Técnico de Análise (GTA) – responsável por apoiar a análise e a elaboração 

dos planos das UPGRHs, visando a sua aprovação pelos Comitês; 

No âmbito dos Comitês das Bacias, tem-se os Grupos de Trabalho do Plano que são 

responsáveis por apoiar o processo de mobilização, articulação, elaboração e 

avaliação dos produtos. 

Considerando que o poder público se encontra nas duas esferas (na Secima e nos 

Comitês de Bacias), serão indicadas estratégias de consultas e contribuições aos 

documentos de forma on-line para a sociedade civil organizada (organizações não 

governamentais, movimentos sociais e setor produtivo). 

Em nível de poder público serão efetuadas recomendações que perpassam: revisão 

normativas; programas e projetos. Em nível de sociedade civil, serão elaboradas 

recomendações que perpassam processos de educação e comunicação ambiental.  

Ações de regulação e impacto fiscal estarão nas recomendações destinadas ao poder 

público. Ações de fortalecimento das instituições e mecanismos de controle e 

participação social comporão as duas esferas de recomendações. 

6. Plano de Ações Prioritárias do Comitê 

As metas a serem atingidas e as ações necessárias são consequências dos cenários 

físicos e institucionais previstos no plano. Esta atividade consiste em, juntamente 

com os outros agentes do plano de bacias, estabelecer um plano de ações para a 

melhoria das condições dos recursos hídricos na bacia, de modo a se alcançar as 

metas propostas.  

O plano de ações envolve dois tipos de intervenções ações voltadas para a melhoria 

da infraestrutura da bacia e ações para implementação, aperfeiçoamento e 

operacionalização de instrumentos de gestão de recursos hídricos, envolvendo 

também, os desenvolvimentos operacionais e institucionais, bem como a articulação 

entre os órgãos públicos e privados. 

As ações previstas devem contemplar as obras propostas bem como aquelas 

apontadas no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paranaíba e no Plano 

Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Goiás. Serão atualizadas as informações 

relativas aos diferentes programas propostos, em especial ao saneamento 

ambiental; ao enquadramento dos corpos de água; à implementação e consolidação 

dos instrumentos da política de recursos hídricos; ao fortalecimento do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). 



 

  BASES METODOLÓGICAS   68 
  

Sempre que possível, e aplicável, será avaliado o impacto das ações na melhoria dos 

indicadores de recursos hídricos apontados anteriormente. As ações serão 

confrontadas quanto à relação custo para implementar e benefício esperado, de 

modo a se avaliar também sua eficiência econômica. 

O plano indicará também os atores responsáveis pela execução de cada um dos 

programas e projetos previstos, observando os aspectos de competência legal de 

cada uma das instituições, empresas ou órgãos envolvidos. 

Cada programa ou projeto proposto no plano de ações prioritárias será apresentado 

contendo as seguintes informações: descrição, cronograma de implementação, 

estimativas de custos e indicação das fontes de recursos. 

7. Consolidação dos Planos de Recursos Hídricos das UPGRHs 

Esta tarefa compreende a consolidação dos produtos finais e da revisão dos planos 

de recursos hídricos, com a incorporação das alterações e sugestões acordadas nas 
etapas anteriores. 

O produto final consolidado de todas as etapas anteriores deve ser construído em 

uma síntese de fácil assimilação pelas pessoas em geral, com o resumo das principais 
conclusões e propostas apontadas. 

Além da síntese ou resumo do plano, será elaborado um caderno de ações com os 

programas e projetos a serem propostos pelo plano e que auxiliarão as autoridades 

e gestores na implementação do planejamento proposto. 

8. Resumo Municipal das Ações do Plano da Bacia 

O conteúdo deste documento possibilitará identificar para cada município um 

diagnóstico regional apontando os principais problemas na sua região, as metas e 

ações prioritárias que irão ocorrer na área municipal sendo feito um documento 

específico para cada uma das unidades municipais inseridas nas quatro UPGRHs.  

O documento deve ter um resumo de aspectos avaliados dentro do plano incluindo: 

diagnóstico e prognóstico de recursos hídricos para a região, diretrizes, metas e 

ações relacionadas aos recursos hídricos para as bacias inseridas no município. 

. 
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9. Cronograma 

 

Etapa nov/18 dez/18 jan/19 fev/19 mar/19 abr/19 mai/19 jun/19 jul/19 ago/19 set/19 out/19 nov/19 dez/19 jan/20 fev/20 mar/20 abr/20 mai/20 jun/20

2.Diagnóstico XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

2.1 Relatório Técnico XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

2.2 Reunião Técnica XX

2.3 Ajuste Relatório XXX

2.4 Apresentação Comitês XXXXX

3.Prognóstico XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

3.1 Relatório Técnico XXXXX XXXXX XXXXX

3.2 Reunião Técnica XX

3.3 Ajuste Relatório XXX

2.4 Apresentação Comitês XXXXX

4. Diretrizes e Metas XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

4.1 Relatório Técnico XXXXX XXXXX XXXXX

4.2 Reunião Técnica XX

4.3 Ajuste Relatório XXX

4.4 Apresentação Comitês XXXXX

5. Plano de Ações XXXXX XXXXX XXXXX

5.1 Relatório Técnico XXXXX XXXXX

5.2 Reunião Técnica XX

5.3 Ajuste Relatório XXX

4.4 Apresentação Comitês XXXXX

6. Documento Consolidado XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

6.1 Relatório Técnico XXXXX XXXXX

6.2 Reunião Técnica XX

6.3 Ajuste Relatório XXX

6.4 Apresentação Final XXXXX

7. Resumo Municipal XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

7.1 Relatório Técnico XXXXX XXXXX

7.2 Reunião Técnica XX

7.3 Ajuste Relatório XXX

7.4 Apresentação Final XXXXX
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ANEXO - Lista dos municípios  

 

Tabela A1- Lista de Municípios do Baixo Paranaíba. 

 

 

Município Microregião Mesoregião Região de Planejamento Altitude População CODMUN Fonte Comitê de Bacia UPGRH bac_id

Aparecida do Rio Doce SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 571 2088 5201454 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Aporé SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 531 2291 5201504 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Cachoeira Alta QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 513 5965 5204102 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Caçu QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 495 8543 5204300 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Chapadão do Céu SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 843 4355 5205471 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Itajá QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 484 3750 5210802 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Itarumã QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 520 3461 5211305 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Jataí SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 698 75668 5211909 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Mineiros SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 793 40683 5213103 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Paranaiguara QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 512 6991 5216304 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Perolândia SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 904 1778 5216452 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Portelândia SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 856 2715 5218102 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Quirinópolis QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 542 33746 5218508 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

São Simão QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 472 12278 5220405 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Serranópolis SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 732 5155 5220504 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6

Lagoa Santa QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 404 852 5212253 Instituto Mauro Borges Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba Rio Paranaíba Bac_6
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Tabela A2- Lista de Municípios da UPGRH do Corumbá, Veríssimo e porção goiana do rio São Marcos 
Município Microregião Mesoregião Região de Planejamento Altitude População CODMUN Fonte Comitê de Bacia UPGRH bac_id

Águas Lindas de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1202 131541 5200258 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Valparaíso de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1127 114450 5221858 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Novo Gama ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito991 81406 5215231 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Abadiânia ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1052 7604 5200100 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Água Limpa MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 680 1447 5200209 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Alexânia ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1089 15864 5200308 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Anápolis ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Centro Goiano 990 325544 5201108 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Anhanguera CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 562 919 5201207 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Bela Vista de Goiás GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 778 14296 5203302 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Caldas Novas MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 687 60070 5204508 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Campo Alegre de Goiás CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 946 4160 5204805 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Catalão CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 855 68234 5205109 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cidade Ocidental ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1014 37958 5205497 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cocalzinho de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1147 6096 5205513 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Corumbá de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito933 5448 5205802 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Corumbaíba CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 624 6107 5205901 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cristalina ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1232 26706 5206206 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cristianópolis PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 817 2470 5206305 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cumari CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 702 2440 5206602 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Davinópolis CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 542 1356 5208905 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Goiandira CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 837 4252 5208509 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Ipameri CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 769 17191 5210109 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Leopoldo de Bulhões GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Sudeste Goiano 1031 4996 5212303 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Luziânia ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1012 196046 5212501 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Marzagão MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 605 1781 5212907 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Morrinhos MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 792 33251 5213806 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Nova Aurora CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 700 1754 5214804 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Orizona PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 853 7514 5215306 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Ouvidor CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 829 4111 5215504 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Palmelo PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 746 2088 5215801 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Piracanjuba MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 747 16752 5217104 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Pires do Rio PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 766 25031 5217401 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Rio Quente MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 671 2473 5218789 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Santa Cruz de Goiás PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 737 1007 5219209 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

St. Antônio do Descoberto ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito930 49929 5219753 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

São Miguel do Passa Quatro PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 828 1870 5220264 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Silvânia PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 935 11868 5220603 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Três Ranchos CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 706 2528 5221304 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Urutaí PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 821 2212 5221809 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Vianópolis PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 1001 8884 5222005 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Gameleira de Goiás PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 980 1005 5208152 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7
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Município Microregião Mesoregião Região de Planejamento Altitude População CODMUN Fonte Comitê de Bacia UPGRH bac_id

Águas Lindas de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1202 131541 5200258 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Valparaíso de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1127 114450 5221858 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Novo Gama ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito991 81406 5215231 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Abadiânia ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1052 7604 5200100 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Água Limpa MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 680 1447 5200209 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Alexânia ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1089 15864 5200308 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Anápolis ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Centro Goiano 990 325544 5201108 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Anhanguera CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 562 919 5201207 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Bela Vista de Goiás GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 778 14296 5203302 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Caldas Novas MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 687 60070 5204508 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Campo Alegre de Goiás CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 946 4160 5204805 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Catalão CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 855 68234 5205109 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cidade Ocidental ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1014 37958 5205497 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cocalzinho de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1147 6096 5205513 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Corumbá de Goiás ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito933 5448 5205802 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Corumbaíba CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 624 6107 5205901 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cristalina ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1232 26706 5206206 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cristianópolis PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 817 2470 5206305 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Cumari CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 702 2440 5206602 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Davinópolis CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 542 1356 5208905 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Goiandira CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 837 4252 5208509 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Ipameri CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 769 17191 5210109 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Leopoldo de Bulhões GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Sudeste Goiano 1031 4996 5212303 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Luziânia ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito1012 196046 5212501 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Marzagão MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 605 1781 5212907 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Morrinhos MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 792 33251 5213806 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Nova Aurora CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 700 1754 5214804 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Orizona PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 853 7514 5215306 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Ouvidor CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 829 4111 5215504 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Palmelo PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 746 2088 5215801 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Piracanjuba MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 747 16752 5217104 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Pires do Rio PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 766 25031 5217401 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Rio Quente MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 671 2473 5218789 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Santa Cruz de Goiás PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 737 1007 5219209 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

St. Antônio do Descoberto ENTORNO DE BRASILIA LESTE GOIANO Regiao do Entorno do Distrito930 49929 5219753 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

São Miguel do Passa Quatro PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 828 1870 5220264 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Silvânia PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 935 11868 5220603 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Três Ranchos CATALAO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 706 2528 5221304 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Urutaí PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 821 2212 5221809 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Vianópolis PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 1001 8884 5222005 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7

Gameleira de Goiás PIRES DO RIO SUL GOIANO Regiao Sudeste Goiano 980 1005 5208152 Instituto Mauro Borges Corumbá, Veríssimo e Porção Goiana do Rio São MarcosCorumbá, Veríssimo e São Marcos Bac_7
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Tabela A3- Lista dos municípios da UPGRH do Rio Meia Ponte. 

 

Município Microregião Mesoregião Região de Planejamento Altitude População CODMUN Fonte Comitê de Bacia UPGRH bac_id

Aloândia MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 603 1761 5200506 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Aparecida de Goiânia GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 815 475303 5201405 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Aragoiânia GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 863 5146 5201801 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Bonfinópolis GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 941 6167 5203559 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Brazabrantes ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 758 2096 5203609 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Buriti Alegre MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 864 7284 5203906 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Cachoeira Dourada MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 452 5085 5204250 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Caldazinha GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 866 1739 5204557 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Cromínia MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 711 2726 5206503 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Damolândia ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Centro Goiano 817 2136 5206800 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Goianápolis GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 989 10109 5208400 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Goiânia GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 764 1244645 5208707 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Goianira GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 770 23548 5208806 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Goiatuba MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 799 27737 5209101 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Hidrolândia GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 836 8847 5209705 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Inhumas ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 765 42421 5210000 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Itauçu ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Noroeste Goiano 816 6404 5211404 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Itumbiara MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 499 84041 5211503 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Nerópolis GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 816 18220 5214507 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Nova Veneza ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 802 5875 5215009 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Ouro Verde de Goiás ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Centro Goiano 997 2838 5215405 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Panamá MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 770 1995 5216007 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Pontalina MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 654 13216 5217708 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Professor Jamil MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 737 2342 5218391 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Santo Antônio de Goiás GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 759 3508 5219738 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Senador Canedo GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 818 39717 5220454 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Terezópolis de Goiás GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 805 4909 5221197 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8

Campo Limpo de Goiás ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Centro Goiano 881 4534 5204854 Instituto Mauro Borges Rio Meia Ponte Meia Ponte Bac_8
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Tabela A4- Lista de Municípios da UPGRH do Rio dos Bois. 

 

Município Microregião Mesoregião Região de Planejamento Altitude População CODMUN Fonte Comitê de Bacia UPGRH bac_id

Abadia de Goiás GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 891 3963 5200050Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Porteirão MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 475 2726 5218052Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Acreúna VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 544 16424 5200134Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Adelândia ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 656 3414 5200159Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Americano do Brasil ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 895 4371 5200852Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Anicuns ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 702 14591 5201306Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Araçu ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Noroeste Goiano 727 3343 5201603Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Avelinópolis ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 695 1804 5202809Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Bom Jesus de Goiás MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 624 18218 5203500Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Campestre de Goiás VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 632 2276 5204607Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Castelândia SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 468 3205 5205059Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Caturaí ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 758 3057 5205208Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Cezarina VALE DO RIO DOS BOIAS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 572 5127 5205455Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Edealina VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 551 2557 5207352Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Edéia VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 597 8511 5207402Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Firminópolis ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 691 8212 5207808Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Gouvelândia QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 452 3466 5209150Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Guapó GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 711 10196 5209200Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Inaciolândia MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 451 4582 5209937Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Indiara VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 602 10408 5209952Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Jandaia VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 599 4157 5211701Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Joviânia MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 844 6086 5212105Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Mairipotaba MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 679 1623 5212600Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Maurilândia SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 464 10309 5213004Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Montividiu SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 810 7342 5213756Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Nazário ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 644 5885 5214408Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Palmeiras de Goiás VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 609 16763 5215702Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Palminópolis VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 687 2421 5215900Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Paraúna VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 680 7646 5216403Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Rio Verde SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 768 135895 5218805Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Santa Bárbara de Goiás ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 644 5003 5219100Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Santa Helena de Goiás SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 568 33163 5219308Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Santo Antônio da Barra SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 568 3401 5219712Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Trindade GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 760 69166 5221403Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Turvânia ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 633 4036 5221502Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Turvelândia VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 478 2865 5221551Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Varjão VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 600 2192 5221908Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Vicentinópolis MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 660 5189 5222054Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9
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Município Microregião Mesoregião Região de Planejamento Altitude População CODMUN Fonte Comitê de Bacia UPGRH bac_id

Abadia de Goiás GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 891 3963 5200050Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Porteirão MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 475 2726 5218052Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Acreúna VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 544 16424 5200134Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Adelândia ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 656 3414 5200159Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Americano do Brasil ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 895 4371 5200852Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Anicuns ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 702 14591 5201306Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Araçu ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Noroeste Goiano 727 3343 5201603Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Avelinópolis ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 695 1804 5202809Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Bom Jesus de Goiás MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 624 18218 5203500Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Campestre de Goiás VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 632 2276 5204607Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Castelândia SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 468 3205 5205059Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Caturaí ANAPOLIS CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 758 3057 5205208Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Cezarina VALE DO RIO DOS BOIAS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 572 5127 5205455Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Edealina VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 551 2557 5207352Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Edéia VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 597 8511 5207402Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Firminópolis ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 691 8212 5207808Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Gouvelândia QUIRINOPOLIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 452 3466 5209150Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Guapó GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 711 10196 5209200Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Inaciolândia MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 451 4582 5209937Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Indiara VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 602 10408 5209952Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Jandaia VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 599 4157 5211701Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Joviânia MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 844 6086 5212105Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Mairipotaba MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 679 1623 5212600Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Maurilândia SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 464 10309 5213004Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Montividiu SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 810 7342 5213756Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Nazário ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 644 5885 5214408Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Palmeiras de Goiás VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 609 16763 5215702Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Palminópolis VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 687 2421 5215900Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Paraúna VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Oeste Goiano 680 7646 5216403Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Rio Verde SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 768 135895 5218805Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Santa Bárbara de Goiás ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 644 5003 5219100Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Santa Helena de Goiás SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 568 33163 5219308Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Santo Antônio da Barra SUDOESTE DE GOIAS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 568 3401 5219712Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Trindade GOIANIA CENTRO GOIANO Regiao Metropolitana 760 69166 5221403Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Turvânia ANICUNS CENTRO GOIANO Regiao Oeste Goiano 633 4036 5221502Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Turvelândia VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sudoeste Goiano 478 2865 5221551Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Varjão VALE DO RIO DOS BOIS SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 600 2192 5221908Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9

Vicentinópolis MEIA PONTE SUL GOIANO Regiao Sul Goiano 660 5189 5222054Instituto Mauro BorgesRio dos Bois Rio dos Bois Bac_9


